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«O jornal não é apenas um propagan- . 


dista e um agitador colectivo, mas 
também um organizador colectivo. 
Deste último ponto de vista, pode ser 


comparado aos andaimes que se le-. 


vantam em torno de um edifício em 
construção, que lhe marcam os contor- 
nos, facilitam os contactos entre os 
construtores, ajudam-nos a dividir 
entre si as tarefas e a aperceberem-se 
dos resultados globais obtidos pelo 
trabalho bem organizado» 


Lenine 
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EOTORIAL 


O nosso Povo, sob a direcção do MPLA, lutou de 
armas na mão, durante vários anos e consentiu inúmeros 
sacrifícios, para se libertar da opressão e exploração. 


Alcançada a independência política, o MPLA expres- | 


sando a vontade de todo o Povo de Cabinda ao Cuenene, 
definiu claramente o nosso objectivo — a Democracia Popu- 
lar, primeira etapa para a edificação de uma sociedade sem 
classes. 


Esta nossa opção tem vindo a ser sucessivamente 
reafirmada, não só a nível de documentos da nossa Van- 
guarda e de discursos dos seus dirigentes, mas sobretudo 
através da tomada de medidas concretas que têm vindo a 
alterar radicalmente o tipo de propriedade e consequente- 
mente o carácter das relações de produção no nosso País. 


A nossa determinação em construirmos o socialismo 
ganhou uma nova dimensão com a constituição do MPLA- 
“Partido do Trabalho, guiado pela ideologia científica da 
classe operária, o Marxismo-Leninismo. 


O nosso Partido tem assim orientado o Povo ango- 
lano na realização das tarefas programadas para esta etapa 
e sobretudo para a criação das bases materiais e técnicas 
que nos permitam construir a Democracia Popular e o So- 
cialismo. Ê 


Para edificarmos as bases materiais e técnicas do 
socialismo, não podemos simplesmente viver do entusias- 
mo, da boa-vontade, e muito menos do espírito de improvi- 
sação e do espontaneísmo. Para construirmos o socialismo; 
e embora o entusiasmo e boa-vontade nos ajudem a enca- 
rarmos com mais optimismo as diversas tarefas, algo mais 
importante e decisivo se torna necessário que levemos em 
conta. 


Em primeiro lugar, o aumento da produção e da pro- 
dutividade do trabalho são factores que jamais podemos 
descurar. Como iremos construir o socialismo no nosso 


País se não nos preocuparmos em aumentar dia a dia a pro- . 


dução da nossa empresa, se não nos preocuparmos em 
aumentar á produtividade dó nosso trabalho a fim de obter- 
mos melhores resultados na produção? 


O aumento da produção e da produtividade em todos os | 


locais de trabalho é assim uma tarefa à qual deveremos 
dedicar todos os nossos esforços, e para a qual as organi- 
zações de base do Partido e os organismos sindicais deve- 
rão virar a sua atenção. Dentro deste aspecto deveremos 
ter igualmente em conta a necessidade de melhorarmos 


a qualidade das mercadorias produzidas, já que algumas | 


vezes o desleixo e a improvisação impedem a melhoria da 
qualidade dos produtos. 


O aumento da produção e da produtividade no traba- 
lho está contudo ligado a alguns factores que importa 
igualmente analizar. 


Um factor a considerar para o aumento da produção 
e produtividade é a organização do trabalho. 


Deveremos sempre lutar por conseguir na nossa 
unidade de produção uma maior e melhor organização do 
trabalho, que passa pela organização científica do processo 


(Conclui na pág. 18) 
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VI REUNIÃO ORDINÁRIA DO COMITÉ 


O Comité Central do nosso Partido reuniu na sua 
VIII Sessão Ordinária de 17 a 20 de Junho de 1981. 


Ê Na oportunidade foi divulgado o Comunicado final e uma 
declaração, que pela importância daqueles dois documentos, 


inserimos neste n.º do B. M. 


Sob a Presidência do Camarada JOSÉ EDUARDO 
DOS SANTOS, Presidente do MPLA-Partido do Trabalho, 
esteve reunido o Comité Central na 'sua VIN Sessão 
Ordinária de 17 a 20 de Junho de 1981. 


O Comité Central do MPLA-Partido do Trabalho 
aprovou o Relatório apresentado pelo Bureau Político 
referente a actividade desenvolvida durante os últi- 
mos seis meses. Apoiou a decisão do Bureau Político 
de desencadear a Ofensiva Generalizada Contra o Li- 
beralismo e a Desorganização. Analisou a situação 
Internacional e debruçou-se pormenorizadamente sobre 
a situação de guerra não declarada prevalecente no 
nosso País, provocada pelo regime fascista e racista 
de Pretória, agente directo do imperialismo interna- 
clonal, tendo aprovado uma declaração sobre o assunto. 


Apreclou e aprovou o Relatório da Comissão Cen- 
tral do Controlo. 


Nunca, desde o histórico ano de 1976 em que as 
tropas Sul-Africanas foram forçadas a abandonar o 
nosso território no seguimento da ocupação iniciada 
pouco antes da independência, os actos de agressão 
à República Popular de Angola jamais tinham atingido 
um grau de intensidade e continuidade cemo no se- 
mestre prestes a findar. 


O Comité Central do MPLA-Partido do Trabalho 


na sua Sessão Plenária de 17 a 20-de-Junho constatou 


que esta situação está directamente ligada a política 
arrogante, reaccionária e militarista da neva adminis- 
tração norte-americana e a cumplicidade e as mano- 
bras de alguns paises ocidentais que perante uma 
" querra não declarada do regime de Pretória tentam 
justificar o seu apoio aos bandos fantoches angolanos 
como tentativa de esa a ajuda e 0 bo 


Aprovou -igualmente o Regulamento do Comte 
Central e as normas de admissão de novos membros 
do Partido. 


Analisou e aprovou o Plano da realização de As- 
sembleias das Organizações de base, e de Conferências 
Municipais e Provinciais para a reestruturação dos 
respectivos Comités do Partido. 


De igual modo aprovou a Directiva para a orga- 
nização da | Sessão das Assembleias Populares Pro- 
vinciais e dos respectivos Orgãos Executivos, de har- 
monia com as orientações traçadas pelo | Congresso 
Extraordinário do MPLA-Partido do Trabalho. 


A LUTA CONTINUA 
À VITÓRIA É CERTA 


Luanda, 20 de Junho de 1981 — «ANO DA DISCI- 
PLINA E DO CONTROLO» 


DECLARAÇÃO 


verno da República Populr de Angola presta ao Povo 
da Namíbia, liderado pela sua Vanguarda Revolucioná 
ria, à SWAPO. Esta atitude ignora as resoluções ga 
OUA e da ONU e o apoio internacional de que des- 
fruta a SWAPO, ao tentar colocar, na visão retrógrada 
desses círculos, em pé de igualdade esta Organização 
Revolucionária e os bandos fantoches angolanos. 


As bases sul-africanas estacionadas na Namíbic, 
junto da fronteira angolana, como as de Dodge City, 
Delta Base, Owega Base onde pululam forças mistas 
integradas de sul-africanos de mercenários de várias 
origens e de fantoches angolanos ostentando nomes 
como Regimento Búfalo, Batalhão 32, Esquadrão de 
Reconhecimento Aéreo 17, são bases militares de 
agressão à República Popular de Angola e apoio, fun- 
damentais na política sul-africana de transformar ar 
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Angolano está firme na decisão de apoiar o povo 
Vem DOU DD UPA TA PÁGINA 
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Províncias angolanas de Kunene e Kuando Kubango em 
terra queimada. 


À violência das acções sul-africanas contra Angola 
este ano não é um facto isolado na sua decisão e 
aciuação, pois está intimamente ligado à tentativa de 


solução do problema da independência da Namíbia - 


fôra do contexto das Nações Unidas e do quadro da 
Resolução 435/78; ao recrudescer da campanha de 
certas agências noticiosas ocidentais contra a alegada 
«presença Cubano-Soviética em Angola» e a tenta- 
tiva de ligar esta presença à possiveis dificuldades 
na obtenção rápida da independência da Namíbia; à 
tentativa de reforço dos bandos fantoches angolanos 
como o demonstra a recente detecção dum embarque 
ilegal de armas em Houston (Texas) para um bando 
de fantoches angolanos via Joanesbourgo; à tentativa 
de fazer Angola pagar um preço elevado pelo seu 
apoio à SWAPO esquecendo-se que a independência 
e à liberdade de um povo não tem preço e que o Povo 


irmão da Namíbia, quaisquer que sejam os sacrifícics 
à suportar e que este ano se traduzem já em: 


472 vôos de reconhecimento 
22 metralhamentos aéreos 
30 bombardeamentos aéreos 
111 desembarques de tropas helio-transportadas 
4 lançamentos de para-quedistas 
2 bombardeamentos de artilharia terrestre 
15 ataques terrestres 
5 reconhecimentos terrestres 
22 concentrações de forças e meios 


para além de centenas de mortos e feridos civis € 
militares, a destruição de meios de transportes de 
objectivos sócio-económicos, a demolição de 6 pontes, 
a destruição de aldeias inteiras entre as quais a 
Comuna de EVALE, para além da destruição das infra- 
estruturas rodoviárias na parte sul do País. 


Assim, como afirmou o Camarada Presidente do 
Partido e da República Camarada JOSÉ EDUARDO DOS 


9HINIVD «Na UE Tacro uma acção delibera”, uma 

guerra não declarada movida com o objectivo de inti- 

midar o Povo Angolano e desestabilizar o nosso País e 

os Paises progressistas da nossa região. Essa política 

belicista é gh de Pretória constitui a principal 

causa da instabilidade e da falta de segurança que 
vivemos hoje na África Austral». 


Face a estas acções perpetradas pelo odioso re: 
“gime do apartheid claramente apoiado pela adminis: 
tração americana e alguns países europeus, o Povo 
Angolano saberá encontrar como até hoje a força 


necessária para as respostas adequadas à situação. 


Neste sentido, o Comité Central do MPLA-Partido 
do Trabalho faz um apelo a todo o Povo Angolano e 
aos membros do Partido em particular para a vigilân- 
cia, e um maior engajamento nas tarefas de cada um, 
a máxima austeridade e priorização dos meios em 
relação às tarefas da defesa da Pátria ao combate 
contra o Liberalismo, a Desorganização + = Indisciplina. 


uv tomite Lenscal do MrLA-Fartido do IraDalh” 
alerta e apela as reforço da ajuda e solidariedads: 
dos Países Africanos, dos Paises Socialistas, dos Países 
Não-Alinhados e Forças Progressistas e Democrática: 
do mundo inteiro, dos Comitês de Apoio espalhados - 
pelo mundo, para a tomada de medidas concretas con *- 
tra à agressão de que é vítima um Povo recem-inde- o. 
pendente amante da paz, do progresso e da liberdade, A 


O Povo Angolano, com ájuda internacionalista dos .. 
povos e Governos amigos, nomeadamente daqueles --. 


“que nos dias difíceis que antecederam a indepen: , 


dência do País deram uma contribuição decisiva para 
travar a agressão combinada das forças nc) dd r; 
lismo, continurá a demonstrar a sua determinação . 
revolucionária forjada ao longo da luta de libertação Ji 
nacional. 
A LUTA CONTINUA 
A VITÓRIA É CERTA 


Luanda, 20 de Junho de 1987 — «ANO DA Dix 
CIPLINA E DO CONTROLO 


OS MILHÕES DE, PATRIOTAS TRANSFORMADOS | 
EM MILHOES(MDE COMBATENTES ARMADOS. 


DIRIGIDOS 
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- | CONSTANTES 
E IMEDIATOS 
DA INTEGRIDADE 
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LDA NOSSA PÁTRIA 


| PELA CLASSE OPERÁRIA, 
à. DEFENSORES 


REUNIÃO DAS ORGANIZAÇÕES JUVENIS 


DOS PAÍSES DA LINHA DA FRENTE. 
DECLARAÇÃO DE LUANDA 


As Organizações Juvenis dos 
Países da Linha da Frente, repre- 
sentadas pela JMPLA-Juventude 
do Partido de Angola, UMOJA WA 
VIJANA da Tanzania, OJM de Mo- 
çambique e uma delegação do Mi- 
nistério da Juventude, Desportos 
e Recreação do Zimbabwe, e como 
observadores as Delegações da 
Liga da Juventude da SWAPO e 
da Secção Juvenil do ANC reu- 
niram-se em Luanda de 18 à 20 
de Junho de 1981. 


- À reunião realizou-se com o 
objectivo de estudar as formas 
e os métodos de coordenar as 
suas actividades, tendo em com- 
sideração o papel que desempe- 
nham os países da Linha da Frente 
e os objectivos que norteiam a 
sua acção em relacção à Luta que 
se trava na África Austral pela 
liquidação total do colonialismo 
e do sistema de apartheid e pelo 
estabelecimento de estados livres 
na Namíbia e na África do Sul, 
e conscientes do papel que a Ju- 
ventude desempenha no aumento 
dos esforços destes países da 
região para a aceleração do pro- 
cesso de libertação da Namíbia 
e da África do Sul. 


A reunião teve lugar num pe- 
ríodo em que por um lado a corre- 
lação de forças está a favor das 
forças amantes da paz e do pro- 
gresso social testemunhada pelo 
número crescente de países que 
conquistaram a sua independên- 
cia da dominação colonial e im- 
perialista; e por outro lado as 
forças militaristas mais reaccio- 
nárias do imperialismo desen- 
volvem as mais desesperadas 
tentativas, para reganharem as 
posições perdidas. 


Igualmente, a reunião realizou- 
-se num momento em que a situa- 
ção na África Austral constitui 
preocupação internacional. A con- 
frontação entre os povos amantes 
da paz e liberdade na região e o 


neta | O WILir 


sistema desumano do apartheid 
atingiram proporções sem pre- 
cedentes. 


A irreversibilidade da vitória 
que a SWAPO e o ANC constroem 
diariamente contra o regime 
monstruoso do apartheid, junta- 
mente com as inúmeras derrotas 
inflingidas ao regime racista pelos 
povos de Angola, Moçambique, 


Zâmbia e Botswana, reafirmam 
mais uma vez a certeza e a inevi- 
tabilidade da queda do sistema 
do apartheid. 


Confrontados com a situação 
de queda e colapso irreversíveis 
da sua influência e posição inter- 
nacionais os círculos militaristas 
do imperialismo desenvolvem 
novas ofensivas contra os povos 
amantes da paz no mundo. As 
actuais tentativas da OTAN de 
alargar a sua área de acção 
criando a OTAS que envolveria 
as juntas fascistas. da América 
Latina e o regime racista ce 
fascista de África do, Sul devem 


ser encaradas como tentativas 
não só de impedir o desenvolv:- 
mento do processo de libertação 
dos Povos oprimidos e coloniza- 
dos do hemisfério Sul mas tam- 
bém de desestabilizar os países 
independentes desta região. 
Tendo constatado que estas ten- 


tativas visam minar O processo 


de desanuviamento e de desarma- 
mento, a reunião condenou as 


tentativas imperialistas de criar 
a OTAS e chama a atenção da co- 
munidade internacional, em espe- 
cial a Juventude do Mundo para 
empreender esforços no sentido 
de impedir a criação deste bloco. 


A subida ao poder da adminis- 
tração REAGAN representa mais | 
uma ameaça a paz Mundial. De- 
safiando abertamente as resolu- 
ções da comunidade internacional 
o regime que considera os Mo- 
vimentos de Libertação Nacional 
como terroristas prometeu e, 
de facto presta o seu apoio polí- 


tico, material e moral ao regime 


er 


do Sul. A administração optou 
também apoiar organizações fan- 
toches, taís como a UNITA, com 
o objectivo específico de desesta- 
bilizar a República Popular de 
Angola. A reunião condenou vee- 
mente esta posição da adminis- 
tração americana por quanto visa 
impedir a marcha do processo re- 
volucionário em curso neste país. 


Na Namíbia o regime racista 
continua a fazer manobras com 
vista a encontrar um solução 
neocolonialista para a sua inde- 
pendência, recusando a aplicação 
da resolução 435/78 do Conselho 
de Segurança das Nações Unidas 
como solução da questão da Na- 
mibia. 


A reunião constatou que é gra- 
ças ao apoio económico e militar 
que as transnacionais dos EUA, 
JAPÃO, RFA, Reino Unido, França, 
Tália, Israel e outros concedem 
aq regime racista da África do 
Sul. que este realiza actos de 
agressão e subversão contra os 
países da Linha da Frente, oprime 
e massacra os povos da Namíbla 
a da África do Sul. 


A reunião condenou veemente 
todas as formas de colaboração 
com o regime racista e minoritá- 
rio da África do Sul e exigiu o 
isolamento total desse regime 
através da adesão incondicional 
a resolução número 33/183-6 de 
Assembleia Geral das Nações 
Unidas e outras resoluções desta 
Organização apelando para o fim 
da colaboração com o regime ra- 
cista da África do Sul. 


À reunião condenou também 
os actos de agressão perpetrados 
pelo regime racista contra os 
países da Linha da Frente, prin- 
cipalmente Angola, Botswana, Mo- 
çambique e Zâmbia. 


A reunião reiterou o seu apoio 
a luta dos povos da Namíbia e 
da África do Sul, lideradas pela 
SWAPO e o ANC respectivamente. 


À reunião notou com satisfação 
a Identidade de pontos de vista 
entre os participantes e decidiu 
que os mesmos deverão reforçar 
as suas relações de amizade e 
solidariedade no quadro das re- 
lações existentes entre os res- 
pectivos povos e governos. 


Neste contexto, os participantes 
acordaram desenvolver uma am- 


pla cooperação com base no se 
guinte: 


PAGINA [8] 


1 — Mobiliza: a Juventude dos 
seus respectivos Países para par- 
ticiparem activamente na Recons- 
trução Nacional e na defesa da 
sua integridade territorial. 


2 — Promover a sensibilização 
permanente da Juventude dos 
Países da Linha da Frente para 
a luta de libertação Nacional da 
Namíbia e da África do Sul. 


DULBUII DO UIDTPANTIS 


3 — Engajam-se a desenvolver 
por todos os meios relações fra- 
ternais baseadas na cooperação 
e respeito mútuo. 


4 — Engajam-se a promover a 
troca regular de informações e 
documentos sobre a vida e as 
actividades da Juventude de cade 
Pais e suas respectivas Organiza- 
ções Juvenis. 


mw 
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S — Engajam-se a realizar regu- 
Inrmente consultas bilaterais e 
troca de informações sobre ques- 
tões do Movimento Internacional 
e continental da Juventude de 
interesse mútuo. 


6 — Engajam-se a empreender 
todos os esforços no sentido de 
chamar outras Organizações Ju- 
venis da região à coordenação 
de esforços para o desenvolvi- 
mento da luta comum contra o 
imperialismo, colonialismo, racis- 
mo e apartheid. 


7 — Engajam-se a coordenar o 
apoio solidário a luta de liberta- 
ção nacional na Namíbia e na 
África do Sul, através do reforço 
da cooperação com as Organiza- 
ções Juvenis da SWAPO e do 
ANC. 


8 — Desenvolver todos os es- 
forços no sentido de engajar a 
Juventude africana através das 
suas Organizações Nacionais a 
apoiar efectivamente a luta de 
libertação nacional da Namíbia e 
da África do Sul. 


9 — Engajam-se a contribuir por 
todos os meios para o fortaleci- 
mento da unidade de acção do 
Movimento Internacional da Juven- 
tude e dos estudantes nos prin- 
cípios da luta anti-imperialista. 


10 — Engajam-se a exercer a 
sua influência no seio das Orga- 
nizações Juvenis e Estudantis 
continentais e internacionais, no- 
meadamente, MPJ, AASU, FMJD 
e UIE, no sentido de aumentar a 
acção dessas Organizações na 
ajuda aos Movimentos de Liber- 


Fr 


tação Nacional da África Austral 
e na denúncia e condenação das 
agressões dos racistas Sul Afrl- 


canos que visam desestabilizar. 


os Países da Linha da Frente. 


11 — Engajam-se a organizar 


periodicamente a reunião de coor-., 


denação das Organizações Juve- 


nis dos Países da Linha da Frente - 


com o objectivo de analizar o de- 
desenvolvimento da cooperação 
entre si. 


42 — Consideram que a acção 
que ora empreende se enquadra 
nos objectivos preconizados no 
programa do MPJ. 


13— A presente declaração é 
feita em 4 cópias em Português 
e em Inglês, sendo todas Igual- 
mente válidas. 
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- que entravam 
“problemas do Povo e dificultam 


DIREGTINA DO SECRETARIADO 


DO COMITÉ CENTRAL DO MPLA-PARTIDO DO TRABALHO 


O PAPEL A DESENVOLVER PELAS CÉLULAS DO PARTIDO 


DURANTE O DESENROLAR DA OFENSIVA GENERALIZADA 
CONTRA O LIBERALISMO E A DESORGANIZAÇÃO 


A: celulas do Partido são as 
suas organizações de base e os 
seus alicerces. Como tal, elas 
devem lutar intransigentemente 
pela materialização do Programa 
do Partido e velar pela aplicação 
de todas as orientações e direc- 
trizes emanadas dos seus órgãos 
superiores. Como elemento inte- 
grante de um Partido de vanguarda 
das massas trabalhadoras, o mem- 
bro do MPLA-Partido do Trabalho 
deve ser um espelho da pureza 
e justeza da linha política e das 
opções da nossa organização. Por 
isso, ele deve constituir um exem- 
plo permanente para os restantes 
trabalhadores, não só pela sua 
irrepreensível conduta moral e 
social, como também por ser um 
combatente incansável pelo 
aumento constante da produção 
e da produtividade em cada loca! 
de trabalho, pela elevação da dis- 
ciplina e na luta contra as mant 
festações incorrectas, fruto da 
infiltração das ideias do inimigo 
no noso seio. 


Apesar dos muitos sucessos 
já alcançados em todos os domí- 
nios da nossa vida política, econó- 
mica e social «(...) são numerosos 
ainda os fenómenos negativos 
a resolução dos 


a aplicação das directivas do 
rtido. (...). O individualismo, a 
sede de lucros através de negó- 
cios escuros, o desprezo pelas 
dificuldades do Povo, a corrida 
aos lugares de chefia, têm gerado 
perigosamente manifestações de 
E a de especulação, de 
tismo, de confusão ideo- 
lódi a, de oportunismo e de intriga 
política» conforme referiu a dec- 
laração do Bureau Político de 21 
de “Abril do corrente ano. 


No sentido de combater de uma 
forma vigorosa estes males de 
que enferma a nossa sociedade, 
o Bureau Político do Comité Cen- 
tral do nosso Partido decidiu de- 
sencadear uma «OFENSIVA 


GENERALIZADA CONTRA 
O LIBERALISMO EA 
DESORGANIZAÇÃO» com os 
seguintes objectivos principais: 


— restabelecer a autoridade do 
Partido e do Estado; 


— reforçar a disciplina a todos 
os níveis; 


— controlar a actividade de 
cada organismo no trabalho que 
desenvolve; 


— reforçar a ligação entre o 
Partido e as massas populares; 


— elevar a consciência política 
dos membros do Partido e do 
Povo; 


— assegurar o cumprimento 
das orientações de Congresse 
Extraordinário do Partido e do 
Plano Nacional. 


A Ofensiva a desencadear en- 
quadra-se na actividade mais geral 


DOLETA DO UULTPANTA 


do nosso Partido que tem como 
objectivo exercer a direcção eficaz 
de toda a sociedade angolana. 


É no quadro deste objectivo 
que as orientações do Congresso 


Extraordinário e as consequentes | 


decisões do Comité Central sobre 
a reestruturação do Secretariado 
têm em vista torná-lo mais dinã- 
mico e mais adaptado às actuais 
condições da nossa luta. De igual 
modo, o reforço e a consolidação 
do nosso Partido da base ao topo 
deve permitir que o Estado possa 
de facto, ser o elemento executor 
da política do Partido na resolução 
dos problemas do Povo. 


Este reforço organizativo deve, 
necessariamente, levar a que: 


a) as estruturas intermédias e 
de base do Partido sejam dina- 
mizadas e consolidadas, com base 
numa forte disciplina partidária, 


nara que elas possam de facto. 


ser a vanguarda no seio das mas- 


| 


sas trabalhadoras, sem jamais sc 
afastarem delas; 


b) a actividade do aparelho de 
' Estado possa ser de facto acom- 
- panhada e controlada pelo Partido, 
para que a nível de cada sector 
se possam materializar as medi- 
das aprovadas pelo Congresso 
em relação ao desenvolvimento 
económico social do País; 


c) as organizações de massas 
possam ser orientadas no sentido 
de serem as «correias de trans- 
missão», conforme definiu Lenine, 
da linha política do Partido e 
elementos mobilizadores das mas- 
sas populares para as tarefas da 
Revolução. 


O reforço e consolidação do 
nosso Partido a todos os níveis 
é assim uma tarefa fundamental 
para a nossa Revolução, para a 
edificação de uma sociedade 
socialista, pois como referiu o 
Cda. Presidente JOSÉ EDUARDO 
DOS SANTOS, «só a sociedade 
socialista, assente nos princípios 
do marxismo - leninismo pode 
resolver os problemas do Povo, 
os problemas das largas massas 
de operários e camponeses que 
outrora foram votados à miséria, 
a fome, à doença e à exploração 
colonial-capitalista». 


A Ofensiva surge assim, da 
necessidade do nosso Partido 
“reforçar o seu papel dirigente e 
consolidar o seu prestígio junto 
das massas, no combate a todos 
os males que entravam a cons- 
trução de uma sociedade nova no 
nosso País. 


Para que sejam cumpridos os 


4 
m objectivos da ofensiva e ela possa 
E marcar mais um salto qualitativo 
Y na nossa marcha pela construção 
p do socialismo, torna-se indispen- 


sável a participação activa e abne- 
gada de todos os membros do 
Partido e de todos os trabalhado- 
res angolanos. 


Assim, o Secretariado do 

Comité Central traça as seguintes 

orientações sobre a actividade a 

desenvolver pelas células no 

âmbito da «ofensiva generalizada 

.. contra o liberalismo e a desorga- 
AY, nização». 


)— TAREFAS IMEDIATAS 
+. 1. — Todas as células do Partido 
"devem de imediato iniciar o es- 
“= - tudo da brochura que contém a 
»+ Declaração do Bureau Político e 
' q discurso do Cda. Presidente 


we Eduardo dos Santos sobre 
's comemorações do 1.º de Maio. 
Este estudo deve ser efectuado 
não só pelas células já integradas 
no sistema de círculos de estudo. 
mas também por aquelas ainda 
não abrangidas. 


2. — Após o estudo referido no 
ponto anterior, e com base no 
«Documento de Orientação para 
a realização de Assembleias de 
Trabalhadores sobre a Ofensiva 
Generalizada contra o Liberalismo 
e a Desorganização», devem as 
células em todos os locais de 
trabalho, promover Assembleias 
de Trabalhadores para mobilização 
e esclarecimento dos objectivos 
e características da ofensiva 


H-—ACTIVIDADE A DESENVOLVER 
NO DECORRER DA OFENSIVA 


1. — Deverão as células nas 
unidades de produção e empresas, 
de acordo com as suas tarefas 
gerais, velar por: 


a) Que seja aplicada a lei 17/77 
sobre a organização e funciona- 
mento das empresas; 


b) Que sejam cumpridos os 
planos de produção estabelecidos 
e demais orientações dos órgãos 
superiores do Estado; 


c) Que haja uma constante 
mobilização dos trabalhadores 
para cumprimento das metas esta- 
belecidas, lutando pelo aumento 
da produção e da produtividade, 
devendo o exomplo dos membros 
do Partido servir de estímulo para 
os restantes trabalhadores; 


d) Que haja uma férrea disci- 
plina laboral combatendo o absen- 
tismo, a liberalismo, a preguiça, 
o alcoolismo. o proteccionismo e 
todos os outros males que possam 
contribuir para a desorganização 
e baixa de produção nas empresas; 


e) Que seja aplicada uma polí- 
tica de austeridade rigorosa, com- 
batendo todo o tipo de esbanja- 
mento e desperdício e velando 
pelo controlo dos gastos e custos 
da produção; 


f) Que sejam detectados, neu- 
tralizados e severamente punidos 
todos os elementos que pratiquem 
ou sejam cúmplices do roubo ou 
desvio de matérias-primas, pro- 
dutos acabados ou semi-acabados; 


q) Que se combatam as causas 
que provoquem estrangulamentos 
na produção e que se providencie 
para o rápido escoamento, dos 


ERC) rã 


+ “ e 


produtos acabados dos armazéns 
para os circuitos de comerciali 
zação 


2.— Deverão as células nos 
organismos centrais do Estado e 
Serviços, para além da'aplicação 
de alguns dos pontos referidos 
anteriormente, velar por: 


a) Que sejam pronta e rigorosa 
mente materializadas, nestes 
locais de trabalho, todas as orien- 
tações dos órgãos superiores do 
Partido e do Estado sobre a sua 
organização e funcionamento: 


b) Que haja estreitas e cor- 
rectas relações de trabalho e 
colaboração entre os organismos 
centrais e as empresas na reso- 
lução dos problemas destas: 


c) Que se dê um combate sério 
e definitivo ao obscurantismo, ao 


(Conclui na pág. 19) 


PAGINA Q DOM DO PUTO TA 


EEODENNHO 
DIA DO REFUGIADO EM ÁFRICA 


Angola comemorou o Dia do Refugiado em África, que assinala a criação, pela Organizaca: 
da Unidade Africana, da convenção que rege a problemática do refugiado no nosso continente 


A Secretaria de Estado dos Assuntos Sociais — em encontro efectuado com a comunics 


ção social (meios de difusão massiva) — divulgou uma declaração sobre a efeméride, que 
Boletim do Militante transcreve integralmente. 


E e rn O 


No que diz respeito à política social da RPA, há que destacar que o | Congresso 
Extraordinário do MPLA-Partido do Trabalho definiu o apoio aos regressados e deslocados como 
uma das cinco grandes áreas de actividade a nível da assistência e previdência sociais. São 
tres as tarefas principais no apoio aos regressados e deslocados: 


1 — criar as condições que permitam o rápido regresso dos angolanos que ainda se 
) encontram no exterior, dinamizando em colaboração com os diferentes organismos a sua inte- 
- gração na sociedade: 


2 — apoiar a fixação, temporária ou definitiva, das populações deslocadas, fornecendo-lhes 
meios materiais que ajudem à sua reinstalação; : 


3 — utilizar os recursos facultados pela cooperação internacional em projectos que visem | 
a melhoria das condições de vida destes grupos populacionais. (Ver Orientações fundamenses 
E para o desenvolvimenta aconômico-sacial no período 1981-1945, página 138). 


- DECLARAÇÃO | 
“DA SECRETARIA DE ESTADO DOS ASSUNTOS SOCIAIS 


Com o fim de recordar as este doloroso problema. Muitos Apesar das dificuldades sd 
condições em que vivem milhares Países Africanos criaram estrutu- micas que esses ng e 
de refugiados em África, a O.U.A. ras nacionais para acolher e ajudar enfrentam, não deixam de co ocar 
consagrou o dia 20 de Junho como os refugiados. os seus pequenos recursos Dara 
o dia do Refugiado no Continente 
Africano. 


E Verifica-se nestes últimos cinco 
anos, conflitos que surgem aqui 
e ali, aparecimento de calamida 
des naturais, a escalada do racis 
mo e do apartheid, que aumenta 
o número dos refugiados cr 
África de uma forma assustadora. 


Em 1965, existia meio milhao 
de refugiados. Em 1966, esse nuú- 
mero cifrava-se no dobro. Em 1975, 
q atingiu-se os 2 milhões. Hoje, dos 
10 milhões de refugiados que 
existem no mundo, metade habi- 

tam em África. 


A situação em que vivem esses 

milhares de seres humanos é 

| deplorável, onde as suas neces- 

sidades fundamentais não são 
minimamente satisfeitas. 


“No entanto, apesar de todas as ' ma 
dificuldades, o espírito da hos- » cmi À 3 
pitajidade africana, tem permitido Um aspecto do acto Central do Dia do Refugiado em África, realizado 
ado nosso continente enfrentar. no nosso país pela Secretária de Estado dos Assuntos Sociais 


DOLBAD DO GAMEANTUCY PÁGINA | 


minimizar o sofrimento dos refu- 
giados. 


Conscientes da gravidade e das 
repercussões que está tomando a 
situação dos refugiados em África, 
foi promovido em GENEBRA de 9 
a 10 de Abril do corrente ano, 
uma conferência Internacional de 
Apoio aos Refugiados em África, 
que contou com a presença do 
SR. SECRETÁRIO GERAL DA ONU, 
do SR. SECRETÁRIO GERAL DA 
OUA, e do SR. ALTO COMISSÁRIO 
PARA OS REFUGIADOS. Nesta 
importante Conferência, inúmeros 
Países descreveram a situação 
concreta dos refugiados e fizeram 
um apelo à Comunidade Interna- 
cional, no sentido de se encontra- 
rem recursos materiais para ajudar 
a suavizar tão grave problema. 
No entanto, apesar dos êxitos 
obtidos nesta . Conferência, não 
nos podemos esquecer que o pro- 
blema dos refugiados em África, 
somente poderá ser combatido, 
se forem scombatidas as suas 
origens mais profundas. 


R.P.A. conta actualmentte com 
73.000 refugiados, assim distribui- 
dos: 50.000 NAMIBIANOS, 18.000 
ZAIRENSES e 5.000 SUL-AFRICA- 
NOS. Deste grupo merece especial 
atenção os refugiados NAMIBIA- 
NOS que se encontram no nosso 
País devido à ocupação ilegal da 
Namíbia, por parte do odioso e 
sanguinário regime racista da 


África do Sul. No entanto, apesar 
das dificuldades de vária ordem 
que o nosso País ainda enfrenta, 
o povo Angolano não tem deixado 
de envidar esforços para assistir 
os seus irmãos oprimidos pelo 


regime do APARTHEID da África 
do Sul. 


Numa linha de defesa dos di- 
reitos dos refugiados, o nosso 
País aproveitando a Conferência 
de Abril sobre os refugiados 
Africanos, entregou ao SR. SECRE- 
TÁRIO GERAL DA ONU, os ins- 
trumentos de adesão da R.P.A., 
à convenção de 1951 e ao Proto- 
colo adicional de 1967 relativo ao 
estatuto dos refugiados. 


Igualmente, o Partido e o 
Governo da R.P.A. continuam a 
envolver todos os esforços ao seu 
alcance, para materializar a pala- 
vra de ordem proferida pelo nosso 
Saudoso Guia Imortal, Cda. Presi- 
dente DR. ANTÓNIO AGOSTINHO 
NETO, que anunciou abertamente 
que Angola estava pronta a rece- 
Der todos quantos tiveram de fugir 
do seu País e manter-se no exílio, 
criando as condições que permi- 
tem a sua integração na nova 
sociedade. 


Para finalizar, aproveitamos esta 
oportunidade para manifestarmos 
a nossa solidariedade para com 
todos os povos em Luta pela sua 
Liberdade. 


A LUTA CONTINUA 
A VITÓRIA É CERTA 


Refugiados Namibianos presentes ao acto central do Dia do Refugiado 
em África realizado no nosso País 


“PAGINA Q DOURO O INTO 


REFUGIADOS: ELES RESISTEM | 
A AMBIÇÃO DO IMPERIALISMO 


A ÁFRICA VENGERA | 


20 DE JUNHO 
DIA DO REFUGIADO EM AFRIGA 


BONBNIO DO MÍLIPANAS PÁGINA 


DG o AEE 


ANO INTERNACIONAL DO 


DECLARAÇÃO DO BUREAU POLÍTICO: 


O ano de 1981 foi proclamado pela 
rganização das Nações Unidas como o Ano 
Internacional do Diminuídos Físico, com o 
propósito de «estimular a reabilitação das 
450 milhões de pessoas que, segundo cifras 
estimadas, sofrem no mundo de alguma 
forma de impedimento físico ou mental». 


Desde a independência do nosso País e 
especialmente após a realização do 1.º Con- 
- gresso do MPLA e a constituição do MPLA- 
-Partido do Trabalho, foram dados passos 
fundamentais para a materialização e a defesa 
dos direitos humanos e das liberdades funda- 
mentais, da paz e do progresso, da dignidade 
e valor de pessoa humana. Tal política social 
em que se destacam a atenção à recuperação 
tios mutilados de guerra — inscreve-se na 
estratégia de edificação da sociedade socia- 
lista na República Popular de Angola que terá 
por objectivo principal assegurar a elevação 
constante do nível de vida do Povo e tomar 
realizável o seu bem estar social. 


Na República Popular de Angola, as 
situações de invalidez não podem estar dis- 
sociada de três factores determinantes: a 
deficiente assistência médica prestada às 
populações no período colonial; as duas 
guerras que o povo angolano teve de enfren- 
tar para conquistar e defender a independên- 
“Cia e a liberdade; e a permanente agressão 
armada, levada a cabo pela racista África 
do Sul e os seus bandos de mercenários e 
fantoches, que causa a indignação de todos 
"Os povos e forças amantes da paz e da liber- 
dade e encontra a mais firme resposta das 
gloriosas FAPLA e do Povo Angolano. 

A, : 
A guerra que é imposta ao nosso Povo 
: pelos racistas sul-africanos constitui o prin- 

cipal factor que leva ao aumento do número 
de mutilados e diminuídos de todo o tipo 
(físicos, sensoriais e psíquicos). São as 
crianças aquelas que mais duramente sofrem 
as consequências da guerra que nos é 
imposta pelo imperialismo: a fome e os 
“desequilíbrios psíquico provocadas pera ins- 
Febilidade social. 


* BUREAU POLÍTICO DO MPLA-PARTIDO b 


DO PARTIDO, DA JUVENTUDE DO PARTIE 
E TODO O POVO A CONTRIBUIREA 
INTERNACIONAL DO DIMINUÍDO Fi 

DE CONSCIÊNCIA COLECTIVA DA NE 
SIGNIFICATIVOS NA PROTECÇ/I 
DOS DIMINUÍDOS FÍSICOS PARA QU 


NA CONSTRUÇÃO DA PÁTRIA | 
DO PROGRESSO E DA FELICIDADE B 


Associados à situação de subdesenvol- 
vimento inerente ao sistema colonial e às |. 
guerras que têm sido impostas ao Povo. 
Angolano, os acidentes de trânsito e os | 
acidentes de trabalho têm provocado nume- - 
rosas vítimas, situação que tem provocado . 
um aumento considerável de diminuídos | 
físicos. E 


Assim, e tendo em atenção que a nossa 
opção socialista tem como finalidade servir | 
o Homem Angolano e desenvolvê-lo física e 


esprind e que o bati aos diminuídos | 


A situação dos Diminuídos Físicos no nosso País 7 


po 


E 
E 4 


OS DIMINUÍDOS FÍSICOS 


DO MPLA-PARTIDO DO TRABALHO 


DO PO TRABALHO EXORTA OS MEMBROS 
RTIDD, DAS ORGANIZAÇÕES DE MASSAS 
REM ACTIVAMENTE PARA QUE O ANO 
FÍSICO CONSTITUA UMA TOMADA 
-NHFESSIDADE DE SE DAREM PASSOS 
CÇÃO E INTEGRAÇÃO SOCIAL 

“QUÊ TODOS POSSAMOS PARTICIPAR 

A SDCIALISTA, GARANTIA DO BEM-ESTAF 
DE Do POVO ANGOLANO 


físicos constitui —- como definiu o 1.º Con- 
gresso Extraordinário do nosso Partido — 

uma das grandes áreas de actividade a nível 

da Assistência e Prevenção Social, o Bureau 
Político do MPLA-PARTIDO DO TRABALHO 
DB exorta as estruturas do Partido, da Juventude 
"E do Partido, do Estado e das organizações de 
“ massas para a necessidade de se imprimir 
uma nova maior dinâmica à recuperação e 
integração social dos diminuídos físicos, so- 
bretudo dos mutilados de Guerra, que com 
seu esforço e sacrifício contribuiram para que 


EO ») 
e Ros o 
a a E 
Us y 


ais, feve merecer cada vez mais a atenção de todos 


o Povo Angolano possa, hoje, viver em li- 
berdade e construir um futuro melhor. 


A fim e materializar as orientações tra- 
çadas pelo 1.º Congresso Extraordinário do 
Partido, há que mobilizar os recursos mate- 
riais, científicos e humanos indispensáveis, 
não só para prevenir os acidentes de qual- 
quer tipo e reabilitar os diminuídos, como 
também para conduzir à sua integração na 
sociedade. 


Neste sentido, o Bureau Político reco- 
menda às estruturas do Partido e do Estado 
e a todas as instituições ligadas à Assistên- 
cia e Prevenção Social que desenvolvam um 
intenso trabalho de educação no nosso Povo, 
que expliquem a necessidade da integração 
dos deficientes físicos na sociedade e que 
combatam a sua marginalização. 


Uma grande importância deve ser dada 
à elaboração de leis e regulamentos que 
visem uma maior protecção ao diminuído 
físico, garantindo a sua participação efectiva 
na actividade laboral, 


Por outro lado, a criação de associações 
de diminuídos físicos deverá ser um passo 
a materializar, para tornar mais rápida e efec- 
tiva a integração dos diminuídos físicos na 
vida política, económica, cultural e social 
do País. 


O Bureau Político do MPLA-PARTIDO 
DO TRABALHO exorta os membros do Par- 
tido, da Juventude do Partido, das organiza- 
ções de massas e todo o Povo a contribuirem 
activamente para que o Ano Internacional do 
Diminuído Físico constitua uma tomada de 
consciência colectiva da necessidade de se 
darem passos significativos na protecção e 
integração social dos diminuídos físicos, para 
que todos possamos participar na constru- 
ção da Pátria Socialista, garantia do bem- 
-estar, do progresso e da felicidade do Povo 
Angolano. 


A LUTA CONTINUA 
A VITÓRIA É CERTA 


EDITORIAL 


(Conclusão da pág. 3) E 


de produção e pela utilização mais racional e plena dos meios 
materiais e humanos de que dispomos. 

Aspectos complementares, mas importantes, e que indi- 
rectamente influem na melhor organização do trabalho, é o 
respeito que deve existir pelas hierarquias e o aproveitamento 
concreto dos quadros técnicos existentes. 


Um outro factor que influencia grandemente os índices de 
produção e de produtividade é a disciplina laboral. 


Infelizmente, ainda em muitos sectores da nossa socie- 
dade se verifica alguma indisciplina. Como referiu o Camarada 
Presidente Agostinho Neto: «(...) Alguns dos nossos militantes 
— e mesmo dirigentes — são contaminados pela indisciplina 
pequeno-burguesa. Pela sua ideologia, pelas suas ideias ou pelo 
seu comportamento, por vezes, manifestam-se como pequeno- 
“burgueses. E não é possível viver dentro do Partido sem disci- 
plina. Não é possível governar o país sem disciplina, sem que 
aqueles que estão a resolver, a executar, as decisões do Comité 
Central, não tenham em conta, precisamente, o que é a disciplina 
na execução (...)». 


Este é um problema que nós devemos de facto combater 
e ultrapassar, devendo os quadros e dirigentes serem os exem- 
plos no cumprimento das orientações e palavras de ordem do 
MPLA-Partido do Trabalho. 


Particularmente a nível de algumas unidades de produção, 
repartições públicas, etc., os inúmeros casos de indisciplina 
laboral afectam grandemente o processo de produção. Os 
atrasos, as faitas consecutivas ao trabalho, o desleixo, a resis- 
tência passiva ao trabalho, o furto de matérias primas e produtos 
acabados, a embriaguês, o desrespeito pelas estruturas organi- 
zativas, o desperdício e esbanjamento de bens materiais, etc., 
são factos que infelizmente ainda ocorrem nos locais de traba- 
lho, praticados por alguns elementos sabotadores, e aos quais 
deveremos continuar a dar um sério combate. Tais actos de 
indisciplina e sabotagem são um freio ao desenvolvimento do 
nosso País, não só porque impedem o aumento da produção e 
produtividade, mas também porque retardam a criação de uma 
nova mentalidade e de uma nova atitude perante o trabalho. 


As células do Partido, os núcleos da juventude, as organi- 
zações de massas (em especial os sindicatos) devem encarar 
como uma tarefa fundamental o trabalho político e de conscien- 
cialização junto dos trabalhadores, com vista a eliminarem-se 
todos os actos de indisciplina laboral que ainda se verificam. 


Como vemos ainda existem muitos aspectos da vida 
da nossa sociedade que devemos melhorar. Não basta, simples- 
mente, vivermos do entusiasmo. Temos sobretudo de viver da 
produção, do trabalho, do estudo. 


Ed 
Sob a direcção do MPLA-Partido do Trabalho, seguindo 
firmemente a sua linha política, estaremos capazes a cada mo- 


mento de ultrapassar as nossas dificuldades e reforçarmos as 
nossas intenções na edificação do socialismo. 


AVANTE COM A OFENSIVA GENERALIZADA 


CONTRA O LIBERALISMO 
F-A DESORGANIZAÇÃO! 


[OMBATAMOS 
08 ERROS 


(Conclusão da pág. 11) 


imposta pelo=inimigo, apresentar- 
do neste momento toda uma série 
de dificuldades de ordem material, 
esquecendo-se que milhares de 
camaradas e compatriotas aí vi- 
vem, mesmo com essas dificulda- 
des. 


A disputa aos postos de chefia, 
deste ou daquele sector. 


A ocupação das horas de servi- 
ço, na solução dos nossos assuntos 
pessoais em detrimento da solução 
das tarefas do local de trabalho. 


Essas manifestações iíndividua- 
listas como vemos, são prejudi- 
ciais para a nossa Revolução, a 
solução dos problemas fundamen- 
tais do povo trabalhador, por isso 
devemos todos dar a ela e outras 
manifestações incorrectas, um com- 


una DO umas — date sério e frequente. 
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amiguismo, ao desleixo, à pre- 
guiça e ao desrespeito pela reso- 


lução dos problemas do Povo; 


d) Que seja combatida intran- 
sigentemente a tendência enraiza- 
da na maior parte dos nossos 
serviços públicos de desrespeito 
no atendimento ao público, de 
comportamento inadequado e ar- 
rogante dos funcionários, fazendo- 
-0s compreender que, em última 
análise, se devem sentir servi- 
dores do Povo trabalhador, criador 
da riqueza. 


3. — Todas as células do Partido 
devem lutar para que existam 
correctas relações entre os orga- 
nismos do Partido, do sindicato e 
de direcção e gestão, evitando-se 
os atropelos de competências, a 
quebra de autoridade e para que 
cada um deles cumpra efectiva- 


"mente o seu papel. 


4. — Todas as células do Partido 
devem evitar que, durante as 


“actividades relacionadas com a 


Ofensiva, se verifiquem quebras 
ou paralização na produção já que 
o objectivo que se pretende é que 
haja um maior engajamento de 
todos os trabalhadores na reso- 
lução dos problemas do nosso 
desenvolvimento económico e 
social. 


5.— Todos os membros do 
Partido são chamados a dar uma 
activa, corajosa e militante con- 
tribuição na detecção e denúncia 


“das situações irregulares de sabo- 


tagem nas empresas e serviços 
públicos, no sector privado e 
misto da economia. Dever-se-á, 
por conseguinte, dar combate aos 
desvios da produção, à deprada- 
ção dos bens do Povo, ao esbanja- 
mento, à corrupção, ao amiguismo 
e proteccionismo, à especulação 
e açambarcamento, ao desrespeito 
pelas leis, pelas normas discipli- 
nares e pelas hierarquias e à 
actividade dos marginais. 


6. —Para as denúncias das 
irregularidades previamente com- 
provadas que anteriormente foram 
referidas, os membros do Partido 
deverão utilizar o seguinte 
procedimento: 


a) Comunicar à sua célula para 


“que esta analise tais situações e 


as encaminhe ao Secretariado do 


t 


Comité Central com ffópia ao 
Comité Provincial do Partido em 
Luanda, e às Comissões Executi- 
vas dos C. P. P, nas restantes 
províncias; 


b) Comunicar individualmente 
aos organismos atrás referidos 
com o mesmo procedimento, nos 
casos em que ele verifique não 
haver condições para discussão 
na sua célula, quer por esta não 
reunir periodicamente, quer pela 
previsão da célula não dar segui- 
mento por razões políticas ineren- 
tes ao seu funcionamento. 


Nestes casos o membro do 
Partido deverá informar posterior- 
mente à sua célula sobre a de- 
núncia efectuada. 


c) Analisar e resolver a seu 
nível ou encaminhar às estruturas 
superiores, as denúncias feitas à 
célula por trabalhadores não mem- 
bros do Partido. 


7. — Todas as células deverão 
sancionar severamente todos os 
membros do Partido que sejam 
participantes ou encobridores das 
irregularidades cujo combate se 
pretende com a presente Ofensiva. 


Uma vez denunciado um mem- 
bro do Partido nestas condições, 
a célula deverá: 


a) Suspender provisoriamente o 
membro em causa e proceder 
rapidamente às averiguações ten- 
dentes ao apuramento dos factos, 
ao mesmo tempo que se deverá 
informar a Comissão Central de 
Controlo para os casos verificados 
em Luanda e às Comissões Pro- 
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vinciais de Controlo nas restantos 
Províncias; 


b) Caso se comprova a culpa- 
bilidade do membro em causa, 
deve-lhe ser aplicada uma das 
sanções previstas no «Regula: 
mento sobre a aplicação de san- 
ções disciplinares partidárias», de 
acordo com a gravidade da falta 
cometida, independentemente do 
processo judicial competente. 


Nos casos em que não se com- 
prove a culpabilidade do membro 
suspenso ele deverá ser imediata- 
mente reintegrado nas suas acti- 
vidades partidárias. 


8. — Em todo o processo rela- 
tivo à Ofensiva, as células deverão 
procurar não burocratizar a mes- 
ma, empenhando-se por isso, em 
dar a sua contribuição ou resolver 
a seu nível os casos de denúncia 
de que tenham conhecimento. 


Por outro lado, e no sentido de 
reforçar a ligação do Partido às 
massas trabalhadoras e mobiliza- 
-las permanentemente para os 
objectivos da Ofensiva, deverão 
as células promover Assembleias 
de Trabalhadores nas quais infor- 
marão sobre as denúncias efectua- 
das, sobre as responsabilidades 
apuradas e as sanções aplicadas, 
quer os elementos implicados 
sejam ou não membros do Partido. 


9.— Torna-se imprescindível 
que os membros do Partido com- 
preendam que a Ofensiva não se 
dirige à denúncia dos dirigentes 
ou responsáveis como tal, mas 
sim devem ser detectada e denun- 
ciadas todas as irregularidades, 
quer sejam praticadas por dirigen- 
tes e responsáveis ou não, por 
membros ou não membros do 
Partido. 


10. — Devera as células tomar 
as medidas necessárias para que 
os objectivos principais da Ofen- 
siva não sejam adulterados já 
que o nosso inimigo de classe, 
através de denúncias falsas, da 
agitação reaccionária e da indis- 
ciplina, quererá fazer com que a 
Ofensiva conduza à anarquia, à 
baixa da produção, à quebra da 
autoridade, ao desrespeito pelas 
hierarquias, à demagogia, à pro- 
moção da incompetência, enfim, à 
indisciplina generalizada. 


O SECRETARIADO DO COMITE 
CENTRAL DO MPLA-PARTIDO DO 
TRABALHO 

pagan. O 
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«O “jornal não é apenas um propagandista e um. 
agitador colectivo, mas também um organizador co- 
lectivo. 


Deste último ponto de vista, pode ser compa- 
rado aos andaimes que se levantam em torno de um | 
edifício em construção, que lhe marcam os contor- . 


nos, facilitam os contactos entre os construtores, '. 

" “Bjudam-nos a dividir entre si as tarefas e a apercebe- | 
rem-se dos resultados globais obtidos pelo trabalho 
bem organizado». 


Lénine 


É DEVER DO MEMBRO DO PARTIDO 


O «BOLETIM DO MILITANTE» PARA TE DO SEU TRABALHO A LEITURA E Di- 
QUE POSSA SER DE FACTO UM ÓRGÃO  VULGAÇÃO DO JORNAL «BOLETIM DO 
QUE CORRESPONDA AS NECESSIDADES MILITANTE». 

DA NOSSA ORGANIZAÇÃO DE VANGUAR- 


DA, PRECISA DE SABER E RESPONDER É DEVER DE TODO O MEMBRO DO 
AOS PROBLEMAS MAIS SENTIDOS PELOS PARTIDO, LER, ESTUDAR E DISCUTIR CO- 
NOSSOS MILITANTES E PELO POVO. LECTIVAMENTE O JORNAL NAS CÉLULAS 


DO PARTIDO NO SEU GRUPO DE ACÇÃO, 
CADA MILITANTE, DEVE SER UM ONDE AQUELAS AINDA NÃO FORAM 
CORRESPONDENTE DO JORNAL E MOS-  CONSTITUÍDAS. 
TRAR-SE INCANSÁVEL NA RECOLHA E 
TRANSMISSÃO DAS OPINIÕES E SUJES- NÃO NOS DEVEMOS LIMITAR A LER 
TÕES DO POVO SOBRE O JORNAL. E CRITICAR O JORNAL. É PRECISO QUE 
CADA UM DE NósS DE A SUA CONTRIBUI- 
POR OUTRO LADO, OS MILITANTES ÇÃO MILITANTE E REVOLUCIONÁRIA, CO- 
DO MFLA-PARTIDO DO TRABALHO DEVEM  LABORANDO NA REALIZAÇÃO DO «BOLE- l 
LTDICAR UMA PARTE MUITO IMPORTAN- TIM DO MILITANTE». 


ESCUTA: 


« ANGOLA COMBATENTE» 


PORTA-VOZ 
DO M PLA-PARTIDO DO TRABALHO 


ARMA NA LUTA 
PELA CRIAÇÃO DE UM HOMEM novo 


BOLETIM DD UMAS 
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CORREIO DO MILMANTE 
À BOLETIM DO MILITANTE. 


DO 
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MILITANTE 


: É DEVER DE TODO O MEMBRO À 


DO PARTIDO, LER, ESTUDAR E 
DISCUTIR COLECTIVAMENTE O 
JORNAL NAS CÉLULAS DO PAR- 
TIDO OU NO SEU GRUPO DE 
ACÇÃO, ONDE AQUELAS AINDA 
NÃO FORAM CONSTITUÍDAS. 


NÃO NOS DEVEMOS LIMITAR A 
LER E CRITICAR O JORNAL. É 


Continuamos, no pre 
sente número, a respon- 
der as perguntas que 
nos foram feitas pelo 
camarada António Vic- 
torino Ebo, responsável 
da Sub-Secção Munici- 
pal deCírculos de Estudo 
e membro da Célula do 
Comité Municipal do 
Partido de Cambambe 


Tent 


Dondo, Província do PRECISO QUE CADA UM DE NÓS 
Rwanza- Norte, DE A SUA CONTRIBUIÇÃO MILI- | 
TANTE E REVOLUCIONÁRIA, CO- 
LABORANDO NA REALIZAÇÃO 
Lºº «BOLETIM DO go À 
--(Qual é a importân- constituem a primeira do Partido, uma vez que A importancia das reu- 
cia das reuniões para norma de funcionamento os membros do Partido nices nos organismos 


uma Célula? 


-— À Coordenação du- 
ma Célula pode apresen- 
tar a ordem de trabalhos 
minutos antes do início 
da reunião? 


Uma Célula pode ana- 
lisar, se necessário fôr 
a Situação  internacio- 
«nai? 


Uma vez que estas 
perguntas referem-se a 
mesma questão, estan- 
do, portanto, interliga- 
dos, passamos a respon- 
dê-las conjuntamente, 
abordando os diversos 
aspectos relacionadas 
com as questões que 
nos põe. 


Antes de mais, é de 
referir que as reuniões 


de uma Organização de 
Base (Célula) e também 
dos restantes escalões 
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devem habituar-se a tra- 
balhar e a pensar em 


“comum. 


do Partido, reside, essen- 
cialmente, no sentido de 
elas serem o melhor 


TE REAR 


meio para se lutar con- 
tra o Individualismo, pa- 
ra se criar habitos de 
equipe e de solidarieda- 
de entre os membros 
do Partido. 


Por outro lado, pode- 
mos considerar as reu- 
niões como a primeira 
escola de formação mi- 
litante dos membros do 
Partido e do ponto de 
partida para a realização 
prática da linha política 
do partido através da 
exocussão das tarefas 


tem os documentos 
que o Partido envia pa- 
ra serem discutida nas 
bases: que se fazem as 
críticas e auto-críticas; 
que se discute qual o 
trabalho a se executar 
no período seguinte e 
como distribuí-lo pelos 
vários membros deste 
Organismo. 


Como vemos, facil. 
mente se pode compre- 
ender que a partir da 
realização ou não das 
reuniões com regularida- 


ad Espe 
A É i 


que nelas são distribui- 
das aos diversos mem- 
bros. Pois, no Partido 
para além do ingresso 
de novos membros em 
função das novas neces- 


sidades de luta — o 
que cria uma situação 
orgânica e ideológica- 


mente devemos ter sem- 
pre presente — cada ca- 
marada traz consigo dis- 
tintas experiências, Oo 
que possibilita que, com 
realização regular de reu. 
niães, todos aprendam 
com todos. 


É nas reuniões que os 
membros do Partido se 
vão educando no espíri- 
to do trabalho colectivo 
e se formando como or- 
ganizadores e dirigentes 
das massas. É nelas que 
se discute sobre o tra- 
balho que realizou des- 
de a última reunião rea- 
lizada, que se vêm o 
que cada um dos mem- 
bros tinha de executar e 
cumprimento das tarefas 
a maneira como os traba- 
lhadores estãô a reagir 
à acção do Partido; é nas 
reuniões que se discu-. 


de (e não só! code-se 
avaliar o grau de fncio- 
namento de uma célula 
ou de qualquer outro or- 
ganismo do Partido, bem 
como o grau de cumpri- 
mento das decisões su- 
periores eda Linha po- 
lítica do Partido. 


Convém aqui dizer que. 
de acordo com os Esta- 
tutos do MPLA-Partido 
do Trabalho,as Células 
e Comités do Partido de 
Local de Trabalho, devem 
reunir pelo menos uma 
vez em cada quinze dias. 
Entretanto, nas Células 
onde já estão implanta- 
dos o sistema de Circu- 
los de Estudo, na práti- 
ca, elas reunem-se ou 
devem reunir-se todas 
as semanas, em que, 
alternadamente, numa se 
discutem as questões 
relacionadas com a actí- 
vidade do Partido em 
geral e da sua Organiza- 
ção de Base em partícu 
ler e noutra sessão é 
exclusivamente dedica- 
do ao Estudo do material 
superiormente aprovado 
pela Direcção do nosso 
Partido. 


Isto, porém, não dis- 
pensa que, sempre que 
fôr necessário, se con- 
voque uma reunião ex- 
traordinária para se dis- 
cutir esta ou aquela 
questão concreta. 


Os resultados (classi- 
ficação individual e geral 
e a participação nos de- 
bates de todos os mem- 
bros da Célula) de cada 
sessão de Círculos de 
Estudo devem ser sem- 
pre analisados na reu- 
nião ordinára imediata- 
mente a seguir. 


A existência da ordem 
de trabalho é fundamen- 
tal para que sejam obti- 
los os objectivos pre- 
rendidos com uma deter: 
ninada reunião. 


De acordo com uma 
orientação do DORGAN 
do Comité Central inser- 
to no Jornal Célula n.º 2 
3 coordenação da Célula 
deve dar a conhecer a 
proposta da Ordem de 
Trabalho (O.T.) a todos 
os membros pelo menos 
48 horas antes da reali- 
zação da reunião. Isso 
possibilitará uma «me- 
lhor participação dos 
membros no dia da reu- 
nião», visto nessa altura 
já estarem «familiariza- 
dos» com o que vai ser 


+“ 


discutido na reunião», 
e terem-se preparado 


convenientemente parê 
tal. 


Toda a OT. deve ser. 
aprovada depois de dis- 
cutida na reunião e sem- 
pre que fôr necessário 
(do acordo com q con- 
senso da célula) pode 
pis emendada ou altere- 

a. 


Cabe aqui dizer que, 
o facto de estar estabe- 
lecido que a proposta 
da O. T. deve circular 
pelo menos 48 horas 
antes da realização da 
reunião, não quer dizer 
que em caso de emer- 
gência ou de extrema 
necessidade, a coorde- 
nação não possa convo- 
car uma reunião «relâm- 
pago», mesmo sem que 
a OT. circule antes. Se 
assim não fosse, isso 
iria permitir que uma 
orientação | superior do 
Partido de carácter ur- 
gente ou uma questão 
importante do sector de 
trabalho e que necessita 
duma intervenção rápida 
e pronta dos membros 
do Partido não tivesso 
a devida resposta. 


Deve-se ter sempre em 
conta que a Ordem de 
Trabalhos não deve ser 
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muito extensa porque, 
caso contrário a reunião um ponto a outro da Or- 
torna-se muito fonga e dem de Trabalhos sem 


deve permitir saltar de 


pouco frutuosa. Reuni- que a discussão do pon- 
tes muito longa e em to” anterior esteja com- 
que se discute de forma pletamente esgotado. 
anárquica, podem des: —— 
mobilizar logo ao princi- É muito importante a 
pio os cdas. novos no forma como se dirige 
Partido e que não têm uma reunião, pois a boa 
experiênia de trabalho ou má direcção da mes- 
colectivo. ma vai reflectir-se na 
forma como o organis- 
Para que os camara. mo funciona e no cum- 
das vão criando hábitos primento das tarefas par- 
de: disciplina deve o cda. tidárias. 
coordenador chamar - 
atenção sobre os atra- Sobre cada um dos 
sos possíveis. A fré- pontos da Ordem de Tra- 
quência às reuniões, a balho pode o camarada 
pontualidade e a parti- coordenador, que dirige 
cipação nelas são o pri- à reunião, fazer uma in- 
meiro critério para jul. tervenção inicial para en- 
gar da militância dum quadrar num plano geral 
camarada. Se um mem- O objectivo do ponto, e 
bro falta a reunião deve depois dar a palavra aos 
exigir-se na reunião se- camaradas inscritos pa- 
guinte que ele justifique ra falar. 
a sua falta e só pode ser 
aceite a justificação se Outras vezes interes- 
realmente fôr válida. Se sa que cada camarada 
um membro falta a uma dê as suas informações 


reunião ou chegue atra- 
sado sem motivo, e por- 
que não dá importância 
ao que lá se vai discutir, 


em relação ao ponto de 
discussão e depois pas- 
sase ao debate das 
questões. Em qualquer 


não é dedicado ao Parti. caço é importante não 
do e por conseguinte aos permitir interrupção ou 
interesses mais profun- diálogos que só servem 
dos do nosso Povo: Por para distrair. 

outro lado é bom marcar 

a hora que a reunião ter- Ao intervir os camara- 
mina para que os cama- das devem procurar ser 
radas em função da Or. concisos, ir ao funda- 
dem' de Trabalos, te- mental das questões e 
nham uma ideia do tem- não divagar, ou repetir 
po que têm para intervir. continuamente o que ou 
No sentido ainda de dis- tro camarada já disse, 
- ciplinar a reunião não se mas antes tentar enrique: 


cer a discussão com no- 


| vos aspectos. 


Alguns camaradas por 
dificuldades políticas, de 


E expressão, ou por timi- 


dez podem ter tendências 
a não intervir. É necessá- 
rio o coordenador fazer 
todos os membros se 
expressarem sobre to- 
dos os assuntos. Não se 
pode edmitir que um 
militante ou aspirante 
não fale nas reuniões, O 
melhor processo é dar a 
palavra a cada membro 
seguindo a ordem por. 
que estão sentados, É 
necessário ajudar esses 
camaradas a exprimirem 
as suas opiniões e escu- 
tá-los com atenção. 


No fim de cada ponto 
constante na O.T., o ca- 
marada que dirige a reu- 
nião deve fazer uma sín- 
tese da discussão tida, 
afim de possibilitar que 
todos saiam da reunião 
com uma ideia única do 
que foi nela discutido. 


Como organismos diri- 
gentes da luta dos tra- 
balhadores, impulsiona- 
dores das actividades 
revolucionárias dos tra- 
balhadores, as Células e 
Comités devem debru- 
çar-se sobre os proble- 
mas do seu sector, estu- 
dar com atenção os jus- 
tos anseios dos traba- 
lhadores e outras ques- 
tces que conduzam a 
uma estreita ligação do 
Partido com as massas. 
Mas há que fazer tam- 
bém a análise da situa- 
ção política, discutir os 
problemas de organiza- 
ção, o trabalho de agita- 
ção e propaganda e ou- 
tros aspectos da activi- 
dade do Partido. Sempre 
que a Célula achar conve- 
niente, e se fôr necessá- 
rio, poder-se-á discutir 
também questões da ae- 
tualidade internacional, 
pois, não há nada que 
impeça isso. Aliás, a 
análise da actualidade 
Internacional possibilita 
que todos os membros 
tenham uma única Idela 
sobre o que acontece no 
mundo, a luta dos' povos 
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oprimidos pela Ilberdade, 
a estratégia do impera- 
lismo contra a liberdade 
de todos os Povos do 
mundo em geral g con- 
tra o Povo Angolano 
em particular, a acção 
dos Países e Organiza- 
ções progressistas do 
mundo pela paz, progres- 
so e bem estar social, 
etc., o controlo de execu- 
ção das tarefas distrl- 
buídas é imprescindível, 
pois este controlo é mais 
um estímulo no plano 
organizativo que permite 
uma maior responsabill- 
zação no trabalho dos 
membros no cumprimen- 
to das suas tarefas. 


Por cada reunião deve- 
-se elaborar uma acta, 
«testemunha escrito dos 
assuntos abordados no 
decorrer duma reunião», 
que deve traduzir flel- 
mente todas as questós 
tratadas. 


Porém, não se deve 
confundir a acta com um 
relatório pormenorizado. 
Por isso, a acta deve ser 
o mais resumido possf- 
vel onde efectivamente: 
são traduzidas as preo- 
cupações mais importan- 
tes registada durante a 
reunião e onde superfi- 
cialmente se referem as 
outras questões julgadas 
de menor Importância, 
Também na acta, o cama- 
rada que secretaria deve- 
rá registar os atrasos e 
as faltas que se verlfl- 
quem. 


Toda a acta está sem 
pre sujeita à aprovação 
na reunião posterior. Por 
isso, o 1.º ponto da OT. 
das reuniões Ordinárias 
deve ser sempre dedica- 
do à LEITURA E APRO- 
VAÇÃO DA ACTA DA 
REUNIÃO ANTERIOR, 
considerando-se a mes- 
mia aprovada quando exis- 
tir concordância da maio- 
ria dos membros da Cé- 
lula presentes na reu- 
nião. 


No próximo número 
continuaremos a respon- 
der às restantes pergun- 
tas que o camarada Ebo 
nos faz. 
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FORMAÇÃO MILITANTE 


“Do Manual de Marxismo-Leninismo de OTTO V. extraímos o 
texto que se segue, como contribuição para uma melhor 
compreensão do papel do membro do Partido afim de cada um 
de nós, melhor participar nas tarefas da construção do 


Socialismo no nosso País 


À EDICAÇÃO COMUNISTA DOS TRABALHADORES 


-É NECESSÁRIO APRENDER A TRABALHAR E A VIVER A MANEIRA COMUNISTA 


P 


Construir o comunismo 
significa trabalhar bem e 
produzir cada vez .mais. 

Para isto não basta elevar 
constantemente a cultura e 
os conhecimentos profissio- 
nais dos operários, campo- 
neses e intelectuais; 
é necessário também educar 
neles a atitude comunista 
para com o trabalho. Isto 
constitui para o Partido o 
centro de todo o seu labor 
de educação; trata-se de 
conseguir que o trabalho, 
como actividade que cria 
todos bens materiais e cul- 
turais, se transforme na pri- 
meira necessidade vital de 
todos os homens. 

A atitude comunista rela- 
tivamente ao trabalho signi- 
fica, em primeiro lugar, a 
disposição e o desejo de 
trabalhar bem não porque 
alguém a tal nos obrigue, 
nem apenas porque daí de- 
pende o quantitativo do salá- 
no, mas porque assim o 
impõe a nossa consciência e 
o nosso dever moral. É tam- 
bém uma visão viva e cria- 
dora, o espírito de inovação, 
o constante afã de encontrar 
novos processos para 
aumentar a produtividade 
do trabalho, melhorar a qua- 
lidade e tornar menos dis- 
pendiosa a produção. 

A grande força do socia- 
lieno reside em que, Go 
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emancipar os homens da 
exploração, gera profundos 
estímulos morais relativa- 
mente ao trabalho. Na União 
Soviética, o fervoroso desejo 
de ser útil à sociedade levou 
durante estes últimos anos 
milhares de rapazes e rapa- 
rigas até as terras virgens 
e às construções em curso 
na Sibéria e no Extremo 
Oriente. Foi esse mesmo de- 
sejo que levou Valentina 
Gagánova, um entre tantos 
cidadãos soviéticos, e os 
seus milhares de imitadores 
a passar de uma brigada de 
trabalho avançada para ou- 
tra mais atrasada, no intuito 
de ajudar esta a alcançar os 
companheiros que já iam 
mais adiante, embora tal 


significasse uma momentá- 
nea descida de salário. 

À medida que se progride 
para o comunismo, essa ati- 
tude consciente tem de pene- 
trar na grande massa de 
trabalhadores, e não só nos 
elementos avançados da pro- 
dução. Isto não significa, 
como é evidente, que se 
possa prescindir dos estiímu- 
los materiais e substitui-los 
pelos de índole moral. O 
interesse material era e .é 
uma importante força motriz 
para o aumento da produti- 
vidade do trabalho. Mas 
quando se passa ao comu- 
nismo, devem-se juntar a 


esse interesse muitos e novos 
impulsos morais que acaba- 
rão por se tornar no que é 
primordial e definitivo. 


A ATITUDE COMUNISTA RELATIVAMENTE AO TRABALHO 
SIGNIFICA, EM PRIMEIRO LUGAR, A DISPOSIÇÃO 

E O DESEJO DE TRABALHAR BEM, 

NÃO PORQUE ALGUÉM A TAL NOS OBRIGUE, 

NEM APENAS PORQUE DAÍ DEPENDE 

O QUANTITATIVO DO SALÁRIO, 

MAS PORQUE ASSIM O IMPÕE A NOSSA CONSCIÊNCIA 
E O NOSSO DEVER MORAL. É TAMBÉM UMA VISÃO 
VIVA E CRIADORA, O ESPÍRITO DE INOVAÇÃO 

O CONSTANTE AFÃ DE ENCONTRAR NOVOS PROCESSOS 
“PARA AUMENTAR A PRODUTIVIDADE DO TRABALHO, 
MELHORAR A QUALIDADE E TORNAR 

MENOS DISPENDIOSA A PRODUÇÃO 


mu 


Muitas são as medidas da 
sociedade socialista que ten- 
dem “a torná-lo possível. 
Umas tratam de suprimir as 
últimas causas que se 
opõem a que os homens 
tomem amor ao trabalho, 
como quando se encarregam 


- as máquinas da realização 


de grandes esforços físicos, 
actividades desagradáveis e 
até nocivas, a redução do 
dia e da semana de trabalho, 
etc. Outras medidas desti- 


* nam-se a elevar ainda mais'o 


A 


prestígio moral do trabalho 
e a fama do trabalhador. É 
esse o objectivo para que 
tendem, por exemplo, a con- 
cessão de ordens, medalhas 
e diplomas de honra aos 
melhores operários, kolkosia- 
nos e funcionários, a sua pro- 
moção aos órgãos supremos 
de poder e a lugares directi- 
vos no Partido e nas organi- 
zações sociais, e, finalmente, 
a diária e constante atenção 
que pelos trabalhadores de- 
monstram a imprensa, a 
rádio, a literatura e a arte. 


Mas a atitude comunista 
relativamente ao trabalho 
não é apenas mantida de 
cima mas também de baixo. 
Nos nossos dias, é muito 
característica a preocupação 
das próprias massas para 
que todos trabalhem com um 
espírito comunista. Assim o 


- demonstra, por exemplo, o 


- movimento das brigadas do 


Ro 


trabalho comunista, desen- 
volvido na União Soviética, e 


que se propõe precisamente- 


essa tarefa. 


Este movimento propõe-se 
ainda um outro objectivo: 
aprender a viver à maneira 
comunista. Viver de tal modo 
que, sob todos os aspectos, 
no seio da família e na rela- 
ção diária com todos quan- 
tos nos rodeiam, sejam cum- 
pridos os altos postulados da 
moral comunista. Nesta pala- 
vra de ordem se exprime o 
vivo desejo dos próprios 
membros da sociedade de 
chegar quanto antes ao 
modo de vida comunista, isto 
é, ao modo de vida mais rico 
de conteúdo, puro e racional 
que os homens jamais 
conheceram, 


À combinação do trabalh 
de educação do Partido e 
do Estado socialista com a 
iniciativa das próprias mas- 
sas permite erguer a um 
nível genuinamente comu- 
nista a fisionomia moral de 
todos os homens. E isto signi- 
fica seguir os ditames de 
uma ética baseada na fide- 
lidade ao comunismo e a 
intransigência face aos seus 
inimigos, na consciência do 
dever social, na participação 
activa no trabalho para bem 
da sociedade, na observân- 
cia voluntária das normas 
fundamentais da convivên- 
cia humana, no auxílio amis- 


toso, na honestidade, na sin- 
ceridade e na intolerância 
para com aqueles que per- 
turbam a ordem social. 


À medida que se avança 
para o comunismo sem dú- 
vida irão crescendo não só 
as exigências dos membros 
da sociedade, mas também 
as exigências da sociedade 
para com os seus membros, 
para com o comportamento 
destes no local de trabalho, 
nos lugares públicos e no 
seio da família. Mas serão 
exigências que se apoiarão 
cada vez mais nos métodos 
de influência moral e de 
convencimento. Simultanea- 
mente, o centro de gravidade 
da educação do homem novo 
será directamente deslocado 
para as colectividades em 
que se move. 


A actividade prática social 
dos países socialistas já de- 
monstrou que o meio mais 
eficaz de luta contra o indi- 
vidualismo egoísta — que é. 
o principal inimigo da moral 
comunista — é um colecti- 
vismo activo. O colectivismo 
é o que melhor corresponde 
ao ideal do comunismo, dado 
que para ele a norma supre- 
ma de conduta é a que se 
adapta ao bem social. Ão 
mesmo tempo, é o que 


melhor corresponde aos in- 
teresses do indivíduo, ao cul- 
tivar nele as mais elevadas 
virtudes humanas. 


RD o 


25 DE JUNHO: 


DUPLA DATA HISTÓRICA PARA O POVO MOÇAMBIGANO 


PARA ASSINALAR O 6.º ANIVERSÁRIO DA INDEPENDÊNCIA DE MOÇAMBIQUE E O 19.º 
DA FUNDAÇÃO DA FRENTE DE LIBERTAÇÃO DE MOÇAMBIQUE (HOJE PARTIDO FRELIMO), 
O BOLETIM DO MILITANTE TRANSCREVE UM EXTRATO DE UM IMPORTANTE TRABALHO 
APRESENTADO POR SÉRGIO VIEIRA MEMBRO DO C.C. DO PARTIDO FRELIMO, E GOVERNA- 
DOR DO BANCO DE MOÇAMBIQUE A CONFERÊNCIA INTERNACIONAL CONSAGRADA À «LUTA 
COMUM DO MOVIMENTO OPERÁRIO E DO MOVIMENTO DE LIBERTAÇÃO NACIONAL CONTRA 
O IMPERIALISMO, PELO PROGRESSO SOCIAL», REALIZADA EM BERLIM, EM OUTUBRO DE 1980. 


O ARTIGO, PUBLICADO PELA REVISTA INTERNACIONAL (NÚMERO DE JANEIRO DE 
1981), TEM POR NUCLEO A NECESSIDADE E A POSSIBILIDADE DA RUPTURA DOS PAÍSES AFRI- 
CANOS COM O SISTEMA CAPITALISTA MUNDIAL E DA SUA TRANSIÇÃO PARA O SOCIALISMO; 


OS ARGUMENTOS DE DEFESA DA TESE SÃO RETIRADOS DA PRÓPRIA REALIDADE (PAS- 
SADA E PRESENTE) MOÇAMBICANA. 


UMA ETAPA DE TRANSFORMAÇÕES FUNDAMENTAIS 


..) nos anos 60 e 70, quando 
o outros países imperialistas 
utilizaram a sua força industrial, 
conseguida graças ao saque das 
ora possessões, para passarem 
à dominação neocolonial, a bur- 
guesia portuguesa, essa, agarrou- 
-se obstinadamente aos métodos 
fascistas de gestão das colónias, 
acumulando o capital por meio de 
uma exploração desenfreada. Foi 
essa a condição objectiva que 
levou os povos das colónias por- 
tuguesas a empenharem-se numa 
luta armada que se tornou o único 
meio de conquistar a indepen- 
dência. 


Esta necessidade histórica 
implica dificuldades, mas, ao mes- 
"mo tempo, oferece a possibilidade 
objectiva de transformar, sob uma 
chefia judiciosa, o atraso num 
factor positivo que favorece a pro- 
gressão do processo revolucioná- 
rio. A luta pela libertação nacional 
e a luta pela libertação social 
foram por assim dizer obrigadas 
a fundir-sese a tomar uma forma 
armada. Nas teses do Ill Con- 
gresso da FRELIMO afirma-se: «Na 
etapa actual da dominação impe- 
rialista, o movimento de liberta- 
ção nacional só pode cumprir a 
sua missão se fizer sua a ideolo- 
gia científica das classes laborio- 
sas, se a desenvolver de maneira 
criadora e a traduzir na vida, se 
aliar a luta pela libertação à luta 
geral contra o sistema de explo- 
ração 


Samora Moisés Machel, Presidente da República Popular de Moçambique 
(in Tempo) 


A VITÓRIA DA GUERRA POPULAR 
REVOLUCIONÁRIA 


O aparecimento da nova situa- 
ção histórica significa que estão 
reunidas as condições para proce- 
der à edificação do socialismo 
sobre as ruínas do colonialismo 
derrubado. Por outras palavras, a 
fusão das tarefas relativas à liber- 
tação nacional e social atingem o 
seu grau de expressão superior 
quando a independência conduz à 
construção do socialismo. 


E, neste caso, a derrota militar 
do Inimigo marca a ruptura deci- 
siva como antigo sistema. Pas- 


sou-se assim no Vietname, onde 
o povo ganhou a guerra, defendeu 
a sua liberdade e empenhou-se na 
construção do socialismo na terra 
de uma pátria reunificada. Esta 
mesma possibilidade surgiu tam- 
bém em Moçambique onde o povo 
triunfou sobre os seus inimigos e, 
tornado livre começou a construir 
a sociedade socialista no conjunto 
do território nacional. A sua mar- 
cha em frente é ininterrupta e o 
seu poder não é partilhado com 
as classes exploradoras. Em casos 
semelhantes, o «desenvolvimento 
não capitalista» e a «orientação 
socialista» não passam da pro- 


r 
. 


gressão na-via da edificação «o 
socialismo. 


L 


No caso de Moçambique, que 
não é único, a transformação revo- 
lucionária da sociedade começou 
muito antes da vitória, com a cria- 
ção das zonas libertadas. O siste- 
ma político, económico, social e 
cultural tinha aí excluído a explo- 
ração do homem pelo homem e os 
trabalhadoges dirigiam eles mes 
mos Os processos sociais, criando 
assim as bases de um sistema de 
poder popular. 


O desenvolvimento da luta de 
classes nas nossas próprias filei- 


" ras marcou a guerra popular revo- 
* lucionária. A vitória, no final dos 


anos 60, dos elementos revolucio- 


- nários no seio da Frente de Liber- 


tação pôs em evidência os objec- 
tivos da libertação social e acele- 
rou a libertação nacional. 


Sabe-se que uma guerra de 
libertação nem sempre toma um 
carácter revolucionário e popular. 
O facto de que o povo participa 
na luta não dá forçosamente a esta 
última um carácter popular e revo- 
lucionário, A guerra torna-se po- 
pular e revolucionária se forem 
esses os seus objectivos e os seus 
métodos de direcção, se se carac- 
terizar por uma participação cons- 
ciente das massas e se tiver como 
objectivo a conquista: pelas mas- 
sas do poder político. 


Uma guerra revolucionária po- 
pular põe novas exigências ao 
movimento de libertação. A 
exigência principal consiste em 
demarcar-se completamente do 
inimigo e em romper com o seu 
sistema de valores. A ruptura não 


- Significa apenas a rejeição, mas 


também a criação de uma moral 
nova, de um homem novo e de 
uma ética revolucionária que tra- 
duza o sistema de valores das 
classes laboriosas, que nasce e se 


Momento do içar da Bandeira da República Popular de Moçambique, 


aquando da Proclamação da sua Independência 1975 (in Tempo) 


afirma na luta contra a opressão e 
a exploração. 


A guerra revolucionária popular 
em Moçambique representou nes- 
te sentido a forma superior da luta 
dos trabalhadores. Foi o factor 
decisivo da conquista do Poder 
pela classe operária e o seu 
aliado, o campesinato. Levou à 
fusão numa única corrente da luta 
pela libertação nacional e social. 
Foi uma batalha travada numa 
ampla frente: pelo poder político 
e económico, pela orientação do 
desenvolvimento social e cultural. 
Foi no calor da guerra revolucio- 
nária popular que nasceu final- 
mente o partido marxista-leninista. 


A situação objectiva na arena 
internacional, a mudança da cor- 
relação de forças a favor da liber- 
tação nacional e social favorecem 
as transformações revolucionárias 
no seio do movimento de liberta- 
ção nacional. Face às tentativas 
belicistas agressivas do imperia- 
lismo, os países socialistas cons- 
tituem o principal apoio do movi- 
mento de libertação nacional. A 
nossa experiência, tanto em ma- 
téria de luta armada como na 


época actual, confirmam este fac- - 


to. Os armamentos, a instrução 
dos nossos soldados durante a 
guerra de libertação, o auxílio mi- 
litar, tudo nos veio essencialmen- 
te dos países socialistas. Ainda 
hoje, a criação de um exército 
moderno e o reforço da capacida- 
de defensiva de Moçambique são 
possíveis graças ao seu auxílio. 
Só o facto da existência de Esta- 
dos socialistas fortes impede o 
imperialismo de iniciar amplas 
acções militares contra o nosso 
país. 


Também sob o ponto de vista 
económico, a existência dos paí- 
ses socialistas industrializados 
reveste-se para nós de uma gran- 
de importância. Depois da con- 
quista da independência, os jovens 
Estados que constroem o socia- 
lismo beneficiam dos seus conhe- 
cimentos económicos, científicos 
e técnicos. Este é um facto de im- 
portância fundamental. Permite- 
-nos com efeito reduzir e neutrali- 
zar a nossa dependência perante 
o sistema capitalista mundial, 
reorganizar, graças à alternativa 
que nos é oferecida, a nossa estru- 
tura económica e acelerar o nosso 
desenvolvimento. 


NESTA DATA GLORIOSA, RECORDAMOS OS LAÇOS DE AMIZADE COMBATIVA FORJADOS AQ LONGO 
DA HERÓICA E VITORIOSA LUTA QUE OS NOSSOS DOIS POVOS TRAVARAM CONTRA O COLONIAL CAPI- 


TAL 


O PORTUGUÊS, CONDUZIDOS PELAS SUAS RESPECTIVAS VANGUARDAS REVOLUCIONÁRIAS, O 


PARTIDO FRELIMO E O MPLA-PARTIDO DO TRABALHO E RENDEMOS A NOSSA SINCERA HOMENAGEM A 
- TODO O POVO COMBATENTE DE MOÇAMBIQUE, A TODOS AQUELES QUE COM O SEU SANGUE, COM SACRI- 
FÁCIO: DA PRÓPRIA VIDA CONTRIBUIRAM PARA A CONSTRUÇÃO DA PATRIA MOÇAMBICANA LIVRE, 
“INDEPENDENTE QUE LUTA INTRANSIGENTEMENTE CONTRA TODO O TIPO DE EXPLORAÇÃO DO HOMEM 
“PELO HOMEM, RUMO A CONSTRUÇÃO DO SOCIALISMO. 


(Extracto da mensagem do cda. Presidente José Eduardo dos Santos endereçada do Presidente Samora".Machel). 
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A vitória na guerra revolucioná- 
ria popular foi o resultado da luta 
política e ideológica travada no 
seio da Frente e do nascimento 
de uma vanguarda que exprimia 
os interesses das classes laborio- 
sas. Esta vitória foi alcançada nu- 
ma situação internacional favorá- 
vel e permitiu-nos começar, depois 
da abolição do colonialismo, a 
construir o socialismo. 


A UNIDADE NACIONAL 


A questão tribal, própria da 
África, dificulta a realização da 
unidade nacional. O fraccionamen- 
to de população em tribos e em 
grupos étnicos constitui um dos 
principais obstáculos na via revo- 
lucionária. Conseguir a unidade 
nacional é portanto a tarefa mais 
importante colocada às forças de 
libertação. Durante a guerra. dizia- 
mos: é preciso «matar a tribo» 
para permitir o nascimento da 
nação e da pátria. Acrescentáva- 
mos que era preciso lutar contra 
tudo o que nos desune, contra o 
tribalismo, o racismo e o regiona- 
lismo, empregando as mesmas 
armas que na luta contra o colo- 
nialismo. A experiência histórica 
mostrou a justeza desta política: 
os principais aliados de ontem do 
colonialismo e os aliados actuais 
do neocolonialismo, surgem hoje 
como elementos de divisão. 


Resultado das partilhas imperia- 
listas, as fronteiras dos futuros 
Estados e nações da África foram 
arbitrariamente estabelecidas pe- 
las potências coloniais. Apesar de 
sensivelmente enfraquecidos de- 
pois da conquista da independên- 
cia, os exploradores locais — bur- 
quesia intermediária e a burocra- 
cia e feudais — procuram agora 
manter o seu domínio utilizando 
as esferas de influência tribais. O 
tribalismo e o regionalismo reflec- 
tem as posições de classe e 
alimentam o oportunismo político. 


Aconteceu que na etapa inicial 
do movimento pela libertação da 
África, certos militantes ocupa- 
vam posições patrióticas e mesmo 
progressistas; contudo, à medida 
que aparecia a possibilidade de as 
massas conquistarem o Poder, co- 
meçavam a trair a causa patriótica 
e a ligar-se aos colonialistas. Es- 
tas situações não são exclusivas 
da África. Elas reflectem o com- 
portamento da burguesia e a sua 
ideologia. À posição de cada grupo 
oriundo desta classe corresponde 
à extenção do seu poder. As mul- 
tinacionais são antipatrióticas por 
essência. Em África, dada a fra- 


queza da base económica em que 
se instala o seu poder, as classes 
exploradoras procuram a protec- 
ção dos seus senhores coloniais 
e tentam consolidar a sua posição 
aproveitando os seus laços tribais 
e regionais. A unidade nacional, o 
patriotismo, são sacrificados aos 
interesses dos grupos dominantes. 


Quanto ao nosso país, as cama- 
das exploradoras surgem como 
intermediários junto do ocupante 
estrangeiro e sem perspectivas 
de uma existência autónoma. O 
principal objectivo dessas cama- 
das é a exploração, sendo a inde- 
pendência relegada para segundo 


plano. Além disso, esses círculos 
rejeitam a luta pela independên- 
cia nacional desde que as classes 
trabalhadoras se atribuam o mo- 
nopólio da sua direcção. 


Em Moçambique, a unidade na- 
cional realizou-se durante a luta 
pela libertação. A criação da 
FRELIMO e o início da luta armada 
precipitaram a formação da nação 
moçambicana, conferindo-lhe um 
novo carácter. Os antagonismos 
de classe no seio da Frente e a 
vitória da linha revolucionária per- 
mitiram às massas laboriosas con- 
quistar.a hegemonia na direcção 
deste processo. 


Hoje, o nosso povo rejeita o 
racismo, o tribalismo e o regio- 
nalismo. Durante as eleições para 
a Assembleia Popular, nas reu- 
niões consagradas à escolha dos 
candidatos ao Partido, as próprias 
massas populares deram a res- 
posta aos feudais, aos racistas, 
aos tribalistas, aos regionalistas 
e aos separatistas. 


Não existem no nosso país mi- 
norias nacionais étnicas ou reli- 
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giosas. A estrutura dos organis- 
mos dirigentes não traduz uma 
relação de forças qualquer ou um 
equilíbrio entre as tribos e as 
raças. Passando para além das 
barreiras raciais, regionais e tri- 
bais, estes organismos represen- 
tam exclusivamente o poder do 
proletariado no seu conjunto. 


“Por isso, durante a luta armada 
em Moçambique, cada patriota se 
identificava cada vez mais com 
o poder popular e tornava-se cada 
vez mais internacionalista. O in- 
ternacionalismo é uma das com- 
ponentes de um patriotismo de 
tipo novo. Assim, O nosso povo 


« “(in Tempo) Ê 
verteu o seu sangue e fez grandes 


sacrifícios para auxiliar o povo do 
Zimbabwe a aceder à liberdade. 


CONDIÇÕES NECESSÁRIAS 
PARA CRIAR O PARTIDO 


Os objectivos fundamentais da 
revolução democrática nacional 
em Moçambique foram atingidos 
durante a luta armada pela liber- 
tação e depois do acesso à inde- 
pendência nacional. Foi por isso 
que: 


-—- à nação moçambicana e a 
unidade nacional se consolidaram 
durante a luta armada; 


— a libertação da dominação 
colonial foi realizada graças à 
vitória militar; 


— os problemas da instauração 
do poder popular e da propriedade 
da terra foram resolvidos durante 
a luta armada, estas decisões fo- 
ram alargadas a todo o país e 
consagradas pela lei depois da . 
conquista da independência na- 
cional. 


Estes problemas estiveram na 
origem de confrontos de classes 
“durante a luta armada. Os feudais 
e a burguesia nascente uniram-se 
para se apoderarem do poder nas 
zonas libertadas e estabeleceram 
o seu controlo sobre o exército. 
Precisávamos de responder à 
questão: «Lutar contra quem e em 
nome de quê». Neste combate, os 
problemas fundamentais da liber- 
tação social adquiriam um con- 
teúdo concreto: 


-— Na etapa da luta armada, 
apareciam novas concepções da 
libertação da mulher, as opiniões 
e os hábitos obscurantistas da 
sociedade tradicional foram com- 
batidos. Desde o início, é conce- 
dida aos jovens a liberdade de 
iniciativa. 


— A libertação da cultura adqui- 
re, durante o conflito, um carácter 
popular e atinge um grau superior. 
Depois da vitória sobre o colonia- 
lismo, todas estas conquistas são 
desenvolvidas e alargadas a todo 
o país. 


— À dominação administrativa 
directa do imperialismo na econo- 
mia é abolida desde a vitória mi- 
litar. Os principais meios de pro- 
dução na agricultura, na indústria, 
nos transportes, na construção, 
no comércio e na banca, à segu- 
rança social, o ensino, a assistên- 
cia médica e os meios de comuni- 
cação tornaram-se propriedade so- 
cialista sob forma estatal ou 
cooperativa. 


Foi assim que no nosso país se 
pós termo à dominação dos mono- 
pólios imperialistas, não tendo a 
burguesia local poder político e 
sendo muito fracas as suas posi- 
ções económicas. 


Depois da conquista da inde- 
pendência nacional e da passagem 
a construção do socialismo, uma 
organização como a Frente da Li- 
bertação já não está à altura de 
responder às exigências da nova 
etapa. impõe-se a necessidade de 
criar um Partido, vanguarda do 
proletariado. 


Em Fevereiro dé 1977, o Ill Con- 
gresso da FRELIMO proclama a 


* Criação de um partido marxista- 


' “leninista, o Partido FRELIMO. A 
“sua formação começara, portanto, 
“durante a guerra pela libertação 
acional, na sequência do desen- 
lvimento da nossa luta, do agra- 
amento das contradições e da 
onfrontação entre as duas linhas 


no seio da Frente e, finalmente, 
da vitória da linha revolucionária. 


Ão explicar este processo no 
relatório do GC no Ill Congresso 
do Partido, Samora Moisés Ma- 
chel, presidente da FRELIMO e 
presidente da RPM, indicava que 
com os progressos da luta de li- 
bertação ,a Frente estava perante 
novos problemas fundamentais 
que exigiam soluções rápidas e 
concretas. Tratava-se antes de 
tudo de definir o carácter do Po- 
der nos territórios libertados, a 
natureza do exército em formação, 
o tipo de relações de produção a 
estabelecer, a situação e o papel 
da mulher e dos jovens na nova 


“sociedade. 


Durante a luta de classes, os 
elementos mais conscientes dos 
trabalhadores moçambicanos co- 
meçaram a aperceber-se de que, 
para triunfar sobre os. reaccioná- 
rios estrangeiros e locais, eram 
necessárias a unidade, a organiza- 
ção, e plena consciência dos ob- 
jectivos finais, assim como a assi- 
milação da ideologia científica. Foi 
então que nos demos conta da 
necessidade de unir e de organi- 
zar os elementos mais conscien- 
tes que se tinham consagrado à 
causa dos trabalhadores, de os 
armar com a ideologia científica 
do proletariado, de criar um par- 
tido. 


Esta tarefa tornara-se ainda 
mais evidente depois do acesso 
à independência nacional e da 


passagem ,em todo o território, 
do poder político para as mãos 
das classes trabalhadoras. A ins- 
tauração de um novo regime de- 
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mocrático e popular originou o 
agravamento da luta de classes 
à escala nacional, ao mesmo tem- 
po que a intensificação da acção 
agressiva do imperialismo contra 
a nossa revolução. Impõe-se pot- 
tanto a necessidade de ensinar 
aos adeptos da continuação do 
processo revolucionário a dirigi- 
lo eficazmente, a saberem res- 
ponder às manobras do inimigo 
de classe, a levar a revolução até 
à vitória. 


As duas batalhas de classes 
exigem que o proletariado, actuar- 
do em estreita aliança com o cam: 
pesinato, seu principal apoio, º 
com os representantes progres- 
sistas das outras camadas traba- 
lhadoras ,disponha de um partido 
de vanguarda que se oriente por 
uma ideologia científica. A forma- 
ção do partido é uma necessidade 
do desenvolvimento revolucioná- 
rio. Durante a guerra popular de li- 
bertação, iniciámos a revolução 
democrática nacional. A nova eta- 
pa, a etapa do reforço da luta de 
classes e do estabelecimento das 
bases da passagem ao socialismo, 
exige um novo instrumento; um 
partido de vanguarda. «A criação 
do Partido testemunha uma clara 
compreensão, pelos membros da 
FRELIMO e os elementos mais 
conscientes das classes laborio- 
sas de Moçambique, do facto de 
que sem um partido revolucioná- 
rio, capaz de conduzir-os operá 
rios, as massas camponesas e os 
outros trabalhadores para a luta 
económica, política e ideológica, 
a construção do socialismo não é 
possível», sublinhou o camarado 
Machel. 


É 


O PODER DOS TRABALHADORES 


Foi assim que nasceu o Partido 
FRELIMO. Foi criado sem abalos 
internos no seio da Frente; era 
o resultado lógico do desenvolvi- 
mento do processo revolucionário 
e de um trabalho ideológico per- 
severante. As massas apoiam o 
seu partido e contribuem para o 
seu reforço. O Partido, pelo seu 
lado assume a direcção da evolu- 
ção social. O seu carácter de for- 
ça dirigente real no nosso país é 
inegável. O Partido FRELIMO não 
é de modo algum uma equipa de 
dirigentes. É formado por homens 
que passaram pela escola de uma 
luta de classes, ideológica e ar- 
mada, e mergulha as suas raízes 
no povo«trabalhador. Os seus 
membros são .os representantes 
dos operários, dos camponeses e 
de outros sectores dos trabalha- 
dores de vanguarda. 


Os órgãos do poder popular da 
República são instrumentos do 
poder do proletariado, das classes 
laboriosas. A composição de clas- 
se das assembleias populares 
exprime, no nosso país, a instau- 
ração de facto da ditadura do pro- 
letariado. A côómposição dos tribu- 

nais, também ela, traduz o poder 
do proletariado. Os nossos servi- 
ços de defesa e de segurança re- 
presentam o braço armado da 
ditadura do proletariado. Os ofi- 
ciais têm de ser membros do Par- 
tido, de ser comunistas. As milí- 
cias populares e os grupos de 
vigilância, que compreendem cen- 
tenas de milhares de trabalhado- 
“res, exprimem também a determi- 
nação do proletariado de defender 
o seu Poder. 


O carácter popular do nosso 
Poder traduz-se igualmente pelos 
laços estreitos que ligam as mas- 
sas aos seus organismos e ao 
Partido. Os órgãos do Poder e o 
Partido apoiam-se nas massas. O 
papel de vanguarda do Partido 
exige que a sua política esteja 
sempre de acordo com as aspira- 
ções do povo trabalhador. 


A construção do socialismo em 
Moçambique significa antes de 


“tudo a ruptura com o subdesen- 
- volvimento, a miséria, a fome, as 


doenças, a ignorância, a penúria 
de vestuário e de alojamentos. 
Por isso declarámos guerra ao 
subdesenvolvimento em todas as 
frerites. 


Para alcançar a vitória é neces- 
sário--e isto é o essencial —, 
reforçar: o carácter popular do 
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nosso poder no aparelho de Esta- 
do, nas empresas e nas outras 
organizaçeõôs económicas e so- 
ciais assim como no seio do Par- 
tido. Por isso declarámos uma 
guerra implacável e permanente 
às tentativas da pequena burgue- 
sia de se apoderar dos postos de 
comando, guerra à ideologia bur- 
guesa, ao liberalismo, ao esquer- 
dismo, à corrupção, à indisciplina, 
à irresponsabilidade. Este proces- 
so chamou-se ofensiva política e 
organizacional. 


A sessão plenária de Julho de 
1980 do CC do Partido FRELIMO 
declarou: «A ofensiva foi ditada 
pela necessidade constante de re- 
forçar a luta contra as ideias e as 
tradições retrógradas pela vitória 
de novas ideias e de uma nova 
prática. Esta luta é parte integran- 
te da luta de classes e, neste sen- 
tido, tem um carácter de factor 
permanente. Aparece como uma 
conquista científica do nosso povo 
e do Partido, como o resultado da 
generalização da rica experiência 
em matéria de luta pela libertação 
nacional na base dos princípios do 
marxismo-leninismo.» 


Em Fevereiro de 1976, a Mill 
sessão do CC eleito no ll Con- 
gresso da FRELIMO, definiu como 
objectivo primordial a destruição 
do aparelho de Estado capitalista 
colonial e a criação no seu lugar 
de um novo aparelho de Estado. 
Sublinhou que era inadmissível 
que os nossos quadros e o nosso 
Partido aparecessem como gesto- 
res do capitalismo. O resultado 
da batalha pela nacionalização da 
economia foi assim pré-determi- 
nado; esta batalha interessou todo 
o povo e assegurou o apoio geral 
ao programa da FRELIMO depois 
da conquistá da independência. 


É esta experiência acumulada 
durante a luta pela libertação na- 
cional, alimentada pela participa- 
ção constante .das amplas mas- 
sas e que responde plenamente 
às suas aspirações profundas, que 
assegura à FRELIMO a confiança 
do povo e o seu apoio permanente 
a todas as medidas tomadas pelo 
Partido — afirmou-se: na decisão 
da sessão do CC de Julho de 1980. 
Assim, a ofensiva política e de 
organização constitui meio decisi- 
vo que permitirá assegurar a vitó- 
ria do socialismo no nosso país. 


Actualmente, a República Popu- 
lar de Moçambique empenha-se na 
resolução dos-problemas ligados 
à revolução democrática popular, 
a saber, em primeiro lugar, a su- 
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pressão do subdesenvolvimento, 
o reforço e o desenvolvimento do 
poder do proletariado, A etapa 
actual é, na nossa opinião, parte 
integrante da construção do socia- 
lismo. Não se trata de uma «pré-. 
-etapa», e a experiência na maté- 
ria da maior parte dos Estados 
socialistas confirma-o. Isto deriva 
dos seguintes factos: 


— pela sua natureza, o poder 
no país é o do proletariado, exer- 
cido pelas assembleias populares; 


— o aparelho de Estado é um 
instrumento de poder do proleta- 
riado; 


— as transformações económi- 
cas e sociais têm um caráter so- 
cialista. Depois de ter proclamado 
a terra propriedade do Estado po- 
pular, iniciámos a socialização da. 
agricultura criando empresas de 
Estado e cooperativas. AS «aldeias 
comunitárias», baseadas na pro- 
priedade socialista, agrupam mais 
de 10% dos camponeses; 


— os principais meios de produ: 
ção na indústria, os bancos e ou- 
tros sectores são propriedade do 
Estado socialista; 


— a actividade económica é re- 
gida em cerca de 75% por planos 
anuais de Estado; 


— é o Estado que tem o mono- 
pólio do comércio externo, orien- 
tado para o desenvolvimento das 
trocas com os países socialistas. 
A parte destes países, dos quais 
alguns são os principais parceiros 
da República nas operações co- 
merciais, representa mais de un 
quinto. Atingimos este valor em 
menos de cinco anos, quando na 
véspera do acesso à independên- 
cia 95% das transacções eram 
assinadas com Portugal, a RSA e 
as grandes potências capitalistas; 


— a saúde, o ensino, a justiça, 
os meios de comunicação foram 
socializados. 


Na década que agora se inicia, 
propomo-nos transformar a ima- 
gem de Moçambique, pôr fim ao 
subdesenvolvimento. O crescimen- 
to da economia permitirá quadru- 
plicar o rendimento nacional. Lan- 
çaremos os fundamentos da indús- 
tria pesada, realizaremos a. socia- 
lização total do campo e aumenta- 
remos o rendimento agrícola a 
fim de nos tornarmos exportado- 
res de produtos alimentares. Liqui- 
daremos o analfabetismo e eleva- . 
remos o nível do ensino. 
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